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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, divul6>a atra,-és do Pregoeiro, Sr. Kleison \\ 'dton Rodri.(,>11es Pereira, nomeado 
pela Portaria nº 002/2023, de 02 de janeiro de 2023, e· assessorado pelos se1,;idorcs: Socorro 1\lves Lima (1 -:quipe 
de Apoio) e l .uís Carlos Oliveira dos Reis (Equipe de 1\poio), nomeados atra\'t'S desta mesma Portaria, torna 
público que a partir do dia 04 de Maio de 2023 até às 17h00min (horário de Brasília), atravc'.>s do endereço 
elctrfmico https://bUcompras.com / (Bolsa de Licitaçôes e Leilões) " /\cesso [dcntificado no link - acesso 
público", cm sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de recebimento das 
propostas de preços e que no dia 17 de Maio de 2023 as 08:00min (horário de Brasília) encerra o procednnrnto 
rlf' 1·<'rt'h1n11'ntn d<' prnpn,t;i.; pn: r,n,; ,, <p1P q pr1rt11· dq, ORh01tJ1in chrá inirin il rh<s.;ificr1r,:"in d1, n1e,ma<; <· nll 

mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brastlia) iniciará a formalização de lances e documentos de 
habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-003/2023 - SEDUC, identificado 
abaixo, objctiYando a Melhor Proposta de Preço através do MENOR PREÇO POR LOTE, mediante a~ 
condiçôes estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a l .ei hdcral nº 10.520, de 17/ 07/2002 - l .c1 que 
Regulamenta o Prq,>ão e tem como subsidiaria a J ,ei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e alteraçôcs posteriores - l .ei de 
].icitaçôcs, Lia L~ci nº 8.078, de 11/09/19?0 - Có'-ii~o de Dcf\..;~a do C:unsunú"-idr, l)Lcn.tu nº G.20~ / 07, J.ll 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de ,\gosto de 2014, l .ci 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto 1:ederal 9.488 de 30/ 08/ 2018, Decreto 1-'cdcral 
nº 1().024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.4-1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -,\ da 
Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçéies estabelecida:-. IH> 

presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote, 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, confonne art. 15 do Decreto 
10.024/19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exi1-,ri.da neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDTCAT ÁRIA: Pessoa jurídica vcnccdnra cfa Ii,itaçãn, à qual ~crá adjuclicadn n seu ohjctn: 
CONTRATANTE: O Município de ALTO SANTO que t' sij..,rnatário do mstrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à quaJ foi adjudicado o objeto desta licitação, e C:, signatária do contrato com a 
Admmistração Pública; 
PREGOEIRO: Sen-idor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder I ixecuti\'C> Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento elas propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos prnccdin1entos rclati\pos ao!; lances e à escolha da proposta ou du lance de n1cnnr prcç,), adjud1caç~n, ;._iu:.ndn 

não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da el1uipe de apoio e recebimento de impugnaçà<> 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: l~quipe designada por ato du titular do Poder l•.xecuti\'o Municipal, formada p()r, nu 
mínimo, 02 (dois) ser\'idores c1ue prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: (,: o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo àe referência, orçamento e instrun1cnto com·ocatúrin, decidtr sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
obJeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homoloj..,>ar o resultado da licitação por meio cktrtmicn e 
promo\'er a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Al TO Si\NTO; 
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D .O.M: Diário Oficial dos Municípios; 
SEDUC: Scnrtaria Municipal de hiurnçàn, Cibicia e ·rccnnlogia: 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e l .cilõcs, entidade com-ciliada com o f\Iuni cípio de 
ALTO SANTO, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm úgor a partir de 05 de .Janeiro de 2021, 
https: //bllcompras.com/Home/PublicAccess "/\cesso Identificado nu link - acesso publico". 

ANEXOS 

,\NEXO II - Minuta do Contrato 
ANl ~XO lf1 - Declaração de J!abilitação 
ANl-'.XO lV - Declaração de l7atos Supervenientes 
AN l •:xo V - Declaração t1ue não emprega menor de 18 anos 
AN l~XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
,\NEXO VTI - Declaração de incxisrêucia de Víuculo empregacício com o i\Íunicípio de 1\] ,TO S,\NT() 
AN 1 ~XO VI l I - Declaração de Uaboraçào Independente de Proposta 

1. DO OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO DIVERSOS DESTINADOS AOS ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, DO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2. 1. Poderão participar do presente Pregão, toda e quak1uer firma individual ou sociedade regularmrnte 
estabelecida no País, llue seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
cxigfncias do presente l •'.dital, especificações e normas, de acordo com os anexos relaciona de is. 

2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/ rc,·alidaçào junto ao Município de 1\l .TO 
Si\N'J '0/ CE (no CRC) a que se refere o subi tem anterior deverá prO\·idenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente ele Licitação, situada Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, ALTO SANTO, Ceará. 
2: N~n pnrlPôn part1r1par liritantp<; rnm ,nrin,, rnnperarln,, nin·trn·p<; rn, rPpn_>,e11t.,ntl', rnplll11, ( '1~n 

constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participante~ ap<'is a 
abertura das propostas de preços, os respcctinls participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
i.ndependentcmente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falt'ncia, dissolução, fusão, cisão, incoq1oraçào t ' 

1iquidaçàc:,; 
b) Que se encontrem cm processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incoq)()ração; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação cm licitação ou impedimento de contratar com a 
Prefeitura de ALTO SANTO/ CI ~; 
d) Que tenham sido declaradas inidtlncas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) (._2uc se apresentem constituídos na forma de empresas cm consórcio; 
f) ~~ue nao tenham providenciado o credenciamento junto à https:/ /bilcompras.com/Home/PubiicAccess 
" Acesso Identificado no link - acesso publico; 
~ J\s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Nº. 8.666 / 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prcscriçôcs constantes da l .c1 J ;cckral 
N º. 12.8...J.6/ 13. 
2....J.. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de petiueno porte e as coopcrati\·a:. 
que se enquadrem nos termos do art. 3...J., da J ,ei J ;ederal N º . l 1....J.88/ 07, como critério de desempate, prcferc".·ncia 
de contratação, o pre\'isto na Lei Complementar N º . 123 / 06, cm seu Capítulo V - DO ,\CLSSO ,\OS 
l'vfl-:RC ,\DOS/ DAS AQUISl(Ül ·'.S PL;BLICAS. 
2....J..1. Tratando-se de nlÍcrocmprcsas, empresas de pequeno porte e as crnlperati\·as deH' rão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçiics e Leilões, entidade com-ernacla cum o l\1unicípm 
de AJ .TO SANTO, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm \·igor a partir de OS de .Janeiro de 2021,\ 

\ 
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exercício da preferência e exclusi\·idadc prevista na J ,ei Complementar Nº. 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº 1--J.7 de 07 de agosto de '.201---1- e l ,C'i l.nmpkmentar 11º 155/ 2016, cie 27 de rn1,11hrn cic 2016. 
2.S. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o préYio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitaçôes e Leilões. 
'.?..S.1. /\s regras para credenciamento estarão disponíve1s na Bolsa de] ,icitaçôcs e Lcilücs constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados dcYerão estar credenciados junto à Bolsa de J ,icitaç<>cs e 

habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso cio sistema de Pregão 1-:Ictrônico ficará a cargo cio licitante. 
2.5.---l-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante pré,·ia definição ele senha privativa. 
2.5.5 . É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso cm qualquer transação 
cfcniaàa direramemc ou por seu rcprcscncamc, não cabendo an ivíunicípio de ALTO S1\NTO / Ci ·'. ou à Holsa de 
l .icitaçücs e J ,eik>es, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no s1stema clctri"micu implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tt;cnica para realização das transaçôcs 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ML ou EPP) que possuam restrição focal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambi'.m a 
declaração de t1uc consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (ci11co) dias úteis 
confonnc dispõe o art. ---1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
2. 'i.8. A 11r10-reg11!.ati~1(ào ria rlom111en/ação, 110 pra::;_,o legal previsto, implicará derarléiuia rio ditúto rJ ro11/ml11(r7o, J1'111 JmjHi-::_o tias 
Jrm(Õe.r prerislas 110 ar/. 81 ria Lei Nº. 8.666 / 9 3, smrlo /am/tado ao Mmtirípio de ALTD S /lNTO / C/--.; ro111·or1H os lirila1111'., 
n'1J11111es1w/1's, 11a orrle111 de rla.rsificação, para a assi11a/ura do mnlrato, ou rerogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3. 1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite cm fases distintas: 
3.1.1 . Credenciamento dos licitantes; 
1 1 2. Rrcebimf:'nt0 das "prorosta~ dr prrçn," via sistenul; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.---1-. Lances; 
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. rTon1olvgação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
---1- .1. Cada licitante deverá apresenta r todos os documentos exig1dos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) /\ pruposta de Preços de acordu com o modelo fornecido atra,·és do sistema; 
b) Os documentos de habiiitação deverão ser anexados na piataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
--l-.2. Os documentos, em formato de arquinJ, a serem en,·iados via internet somente poderão ter as cxtcnS(>cs 
".doe, ".xls, ou *.pdf. 
---1-.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou c<'ipias cm jiw 
sí11Ji!e, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gran.1ras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
---1-.---1-. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes { ,· 
lmMtaç;o, às pmpostas de p·cços e seus anexos, ,k,ecio se, ap<esentodos no idioma oficial do füosil. \:" 
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--1-.5. QuaisquC'r documentos nC'cessános à partte1pação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, dc,·crão sc-r :111tcnticados pelos respectivos cnnsulaclos (' traduziclns para o idic >m:i nfíri:il do Brasil , por 
tradutor juramentado. 
--1-.6. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de n·1-ificaçào, sendo o 

licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de --1-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
--1-.7. Os licitantes encaminharão, exclusiv:imente por meio do sistema 
httns: 1bllcom raG.com 'Home 1Publici'°.Lcccss, concornita~1terncnte cu1~1 os doc1;rnento :.; de habiht:içàn 
C'xigidos no edital, proposta com a descriçàc> do objeto ofertado e o preço, até a data C' o horárm estabelecidos par:1 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
--1-.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste I ·'.ditai, ocorrerá por meiu 
de chavC' de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: í ncumbirá ao iicitantC' acompanhar as operaçúes no sistema eictrr>nico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobserdncia de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou ele sua desconexão. J\té a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente mseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento ela 
proposta. 

P:irágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licit:inte melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avahação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do env10 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. J\ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, de,·erá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto / Sen·iço proposto no 
c:i.mpo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s), com o , ·alor unitário 
r"r item(' global por LOTI! t>m confn111,;cbde rnm n n1ndcln <ln ~iqe,na 
5.1.1 . Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada 11u edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados de,·erã.o estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais Ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua pruposta ,:k prcçvs está cm conformidade com as cxigênóas du ;,-.strumu1tu c,mY(,cat(,r~ü. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atC'ndimC'nto às exigências de 
habilitação pre,·istas no li dital. O fornecedor será responsável por todas as transações lJUe forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante de,·erão conter apenas duas casas decimais ap<'>s a 
, ·írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento uu desprezar us números após as duas c:is:is decimais 
dos ccntan>s, e de,·erao ser cotados en1 moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propostos de,·erão estar de acordo com o quantitatiw> do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já de,·erão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
pre,·idenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas l[Lll' 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ê>nus llUC' não 
o \'alar estipulado na referida Proposta de Preços; 
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pkitc:ir 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão nu qualquer outro argumento não prc,·isto cm lei. (_ 
5.3.--1-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prcYakccrá :iquck lanç:ido no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, de\'endo o prc.goeiro proced.cr às correçôes necessárias. L 
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para f 
contratação. 
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5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro obserYará o preço global por lote, expresso cm reais. Assim, 
as Propostt1s dc,·crão apresenta,· o valor glnlxd por lote. 
5...+. Os q1rnntitativos licitados e cotados dc,-crão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5...+.1. A proposrn de preços deve contemplar o tiuantitati\'O dos itens em sua totalidade confomlC licirnd<>. 
5.5 . O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutiHlS da sessão 
de abcrturn desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não mforme o prazo ele 
valicbde, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6. /\ apresentação da proposta de preço s in1plic~ na ciência clara de todos os tcrn1os do edital e seus anex, ,s, en1 
especial quanto à especificação do scn-iço e as cond ições de participt1çào, competição, julgamento e fom1t1lizaçào 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição inte6,ral às suas disposiçôes e à legislação aplicán,J, 
notadamente às Lei Nº . 10.520/ 02 e Lei Nº . 8.666/93. 
5. 7. Somente serão aceitas propostas de preços claborndas e enYiadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitid o o recebimento pelo pregoeiro de quak1utT outro documento, nem pcrmit1do ao 
licitante fazer qualquer aàcndo aos entregues au pregoeiro por meio do sisrema. 
5.8. QCALQUl~R JJClTANTli QCI •'. SI•: fDENTTFfC1\R DL <JL'/\LQL' LR l·'C)Rl\fA Sl ·:Ri\ 
SCMARIAMENTF EXCLUlDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de formíl a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 

6.1.1. Os interesst1dos não cadas trados no Município de ALTO SANTO/ CE, na forma dos artigos 3..J. a 3 7 tb Lei 
N". 8.666/ 93, alteradt1 e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.-t), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sut1 autenticidade e o 
sc11 pra;.,o de vt1licfade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado cla(s) cópia(s) do(s) CPJ· e RC ou 
Carteira de J--Iabilitaçio do(s) sócio(:') da c:nprcsrr. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedt1des por ações, acompt1nhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentu o registro da Junta onde opern com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e !{(~ ou Carteira 
de llabiliraçào sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socicdt1des simples - exceto cooperativas - no 
Ct1rtório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou t1gência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se trarnndo de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DL•: RECTSTRO DE ACTORJ ZAÇÃO PARA FL;NUONJ\Ml":NTO expedido pelo óq . .,>iiu 
competente, quando a ati,·idadc assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de rnoperati,a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 cfa lei 5.76-t / 71; 
II) Comprovt1ção da composição dos Clrgàos de administração dt1 conperati,·a (diretorit1 e conselheiros), consoante 
an . ..J.7 da lei 5.76..J./71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia c1ue apro,·ou o estatuto socit1l; 
V) Regimento interno com a Ata dt1 asscmbléit1 que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos consrituidos pelos coopcrudos com a ,\ta cfa ssmnbliia que os apmrnu, t 

-··--~-~..,,P-re-n""e.,..it_u_ra_Mc....,....u-n..,.ic...,i_p....,al,..d..,...e-A"'"lt-o-S'"'an-to-- ...,R-u-a~: ... C""o-r-o-n...,el,...S""'i-m-p-1-íc-i'o- B-e~z-er"""r-a,-=-19~8--~Fo-;e/Fi;; :(88)34292080 ........ _ ___../ __ _ 
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VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas (CNPJ) . 
6.3.~. PrO\·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual uu municipal, conforme o caso, se houwr, rclati\·o 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍ\·cl com o ob1eto contratual. 
6.3.3. Prm·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão ncgati\·a de débitos 
l·n ]n•i"\ ·~ ~' )S tr1'b"t()S fod o~a; r o ,1:\.;rln ~•;,.n dn 1 1.,;;J.- ( ' (;1..,cl ... ,; •. ,, - " •. , ••. ;h .. ;-(,L"' "OC;ai' s ) C() i'1 hn S'' 11n n< ) ·· •n•·; n ( '·)"; , ... t n \...'-ll. ,l1L\,-. U , \.., \..\.. . .l.(lô\..\..lJ. .1\..llllll.l\-l..l.\..U'-' lLL, .) ll l \..l ,"ll\\,....\,..\/l l LllUUl)' ,1 \.. . ._'"I;::, 11 ,. 'J I Vll , \.. tlJ. ll,lllll ...- \,,llJLU.1,l 

RFB / PGFN N". 1.751 / 1.J.. 
6.3.-+. Prcn-a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nq..,rati\·a de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prm·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negati\·a de d<'.-bitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Cerni ou ISS). 
6.3.ó. Prova de rcguianàade rclatiwl ao hmào ele Cararnia por Tempo de Scn·iço (i"CTS) mcdiamc a aprcscnraçào 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CIU~). 
6.3.7. Prm·a de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negati\·a, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-] sei 
nº 5.-+52, de 1 º ele maio de 19.J.3, e considerando o disposto no art. 3° da Lei n" 12 . .J..J.O, de 7 de julho de 2011. 

6.-+. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.-+.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçôes contábeis do último exercício social (2022), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que compro\·cm a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos de\·idamcnte registrados 
na l unta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices o fiei.ais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alteraçi,cs 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DI ~! ·IS) de Pessoa J uridica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.-+.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação cm jornal oficial, cm 
jnrnal de grande circulaçiin e do ref,risrm m J1mta Cnmer,ial; 
6 . .J..3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do LiHo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.-+..J.. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
,;companhado dos termos de abertura devidamente registrado naJunt,; Comercial, constandu 110 Balanç"" númcr" 
do Livro e elas folhas nos ,1uais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dew·ndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante lq.,i-al da empresa. 
6.-t.5. Certidão Negati, -a de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 

T) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as ccrtidôes de sua filial e matriz. 
1 !) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-+.5" acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. /\presentar /\ testado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no mírnmo, as 
seguintes informações: 
a) razão Soei.ai, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado; 
e) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. l ·:sses dados poderão ser utiLzados lX't 
PMi\S/ CE para comprO\·ação das informaçôes. / '--

l 
Prefeitura MuniGipal de AltA SantA - Rua· Ccmmel Sim pi ÍGÍA Bezerra. 198 - FAne/Fax (88) 3429 2080 
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6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa ju1 ~ça iinhent-c 
do A tcstad()/Dcclaração de capacidade Tfrnica, ampa rados pelo artigo -1-1 , § 3º cfa l ,ci 11." 8.óMi / 1 <J<Jf;Yis/i1do a 
obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas rcspecti\·as notas fiscais de execução e/ ou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na J ,ei Nº. 9.85-1-/ 99, e ao inciso XXXI l l, do art. 7" da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 11cm 
cmprc,1.,ra menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1-1-
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.'.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos tennos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da incxistê·ncia de fato 
supcrn:niente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorr2·ncias postcnores, 
rnntiirnw mndeln rnn~tant1• rlm an1•..,m rlc~te crlital (art 12, §'.?º, rl;.i l pi Nº R (ífí(i / <n) (A NEXO íV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste 1 ~ditai (ANEXO 
III). 
6.6.-1- . Ah-ará de Funcionamento emitido pelo órgão competente do Município da empresa proponente; 
6.6.5. Apresentar Declaração de 1 nexistência de Vínculo empregatício com o Município de ALTO S,\NTO do(s) 
sócm(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
G.(,.G. Dcclaraçào de que o licitante concorda com a Llaboraçàu I ndrpcndcntc de l'rup, ,sta (ANEXO VIII); 
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de /\] ,TO SANTO/ CI ·: , a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao 
Município de ALTO SANTO- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de 
\'alidadc serão analisados pelo pregoeiro. 
(>.(J.8. 1\ documentaçao constante do Cadastro de fiornecedores do Município de 1\l.Tu S1\NT( J/ l:F de\-cr;Í 
tambt·m encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas . 
6.6.10. 1\s microempresas ou empresas de pequeno porte (MP. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste cert,'tme, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -1-3, §1º da Lei Complementar Nº. l'.23 / 06. 
6.6.10.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N °. 8.666/93, sendo facultado ao 
Município de ALTO SANTO/CE convocar os licitantes rema11escentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos de\·erão estar com o nt'unero do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é Yalido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do i:CTS, quando o licitante tenha o 
rtco!hiintnto os enc:irgos ccntr11iz:1du, dc\'cndo desta fonn .. 1. 2prcscnt~r docurncnto co1nprr.,b~tór!o d:1 J.utor!."'.:!Ç3.tl 

para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos StTYiços for a filial, os documentos 
de\·crão ser apresentados com o número do CNPJ / Ml .- da matnz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MI : da fihal aqueles documentos llue, pela pn'>pna 
11aru1cl'.:a, fu1en1 c11LitiJu:-. MH1tc11ic e1l1 tHHtlc da umhi/., 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

\_, 

\ 
rrere1tura Municipal cte Alto Santo - Kua : Coronel Slmpllclo Bezerra, 198 - Fone/ Fax .(88) 3429.2080 
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7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. () pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública por me1n da /;\TLR,\ ·1;· /', mediante 
condiçôes ele segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atra\'(' s do Sistema de Prcgãu: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de 1\Ll'O S1\NTO/ CL, designad<J com o 

pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https:/ /bllco:npras.com/Home/Pub!ic.A ... ccess " .. A.cesso Identificado no link acesse público" 
7.1.Z. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas atra\'l' s do s1stcma 
eletrônico. 
7.Z. 1\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcríYc\ ele, licitantl', 
cxclusi,·amente por meio do sistema eletrônico obser,ado as condiçôes e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública ào preb~º eletrônico, com a abertura e di\'uigação elos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a a,·aliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusi,·as, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3. l. Na hipótese de não ha,·er expediente na data designada para a realização clu ato, este será realuado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.Z. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permit1do o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.-J.. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro \Trificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não esti,Trem cm conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-1-.1. A desclassificação de c.iualguer proposta de preços será sempre funda.menta.da e registrada no sistt'ma, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7 . ..J..Z. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, cm 
ordem decrescente de ,·alor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar N º . 1..J.7 / 1..J. e suas alteraçôes. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará iníc10 à fase 
C"mpctiti,·a, quando entãn n~ prnpnnentrs l'"(lcrã0 enc;Jn1inhar lanres decr,.'~ccnt,..s, t:'"du~ivan1c11tr: , l" ". n1('i" d,• 
sistema eletrônico. 
7.5.1. i\bcrta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes de,'Crão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. 1~ de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
ac1 >mpanhar a fase competitiva. 
7.5.Z. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do rcspectin> 
hüário de registro e valur. 
7.5.3. (~uando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5 . ..J.. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pc:lu 
s1sten1a. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances i611.iais, prc,·alccendo aquele tiue for recebido e registrado pnmcirn. 
7.5.(J. Durante a sessao púbiica, os proponentes serao informados, cm tempo reai, do vaior do menor iancc 
registrado. O sistema. não idcnti ficará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances de,·erão ser ofertados considerando o ,·alor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, cm um valor unitário que possua mais 
de OZ (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as OZ (duas) p1imeiras casas dec11nais (centaYos), den·ndo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequaçôcs de preços necessárias, inclusi\'c por ocasião d:1 entre1-,ra 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema cktrúnico, 
contraproposta ao proponente que ti\'l-r apresentado o lance mais vantajoso, para que sqa obtida melhor proposta, 
obserYado o cntério de julf,>amcnto, não se admitindo negociar condiçües diferentes daquà1s prc\'lstas neste Fdital 
hcando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de att; 06 (seis) horas. a contar da hora do 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429 2080 
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cncanunhamento do pregoeiro. 1\ negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponcnrcs. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor rnlor imediatamente ap<'ls o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7.5.11. Declarada encerrada a etapa compctiti\·a, com ou sem lances succssinls, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmrnte quanto à 
COi1 fnr~lidadc entre a oferta de n1ennr preço e o \·alor cstú~1athJ para ~1 cuntrataçic consta~--..tc ~10 ·rcrr:1c de 
Referência e a sua co11furmidade, decidindo motivadamcnte a respeito e tendo efeti\'ada a \"Crificação da licitude 
de preços dinTsos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de fa\"01-ccimcnto licito. 
7 .5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá deternunar ao licitante que compro\'e a ext'lluibilidade 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratá\"cl, não podendo ha\'er desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penaiidadcs consranrcs desce edital. 
7.5.1 -1-. Os licitantes que apresentarem preços cxccssi\'OS ou manifestamente incxcquí\·cis serão considerados 
desclassificados, não st> admitindo complementação posterior. 
7 .5. 15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexcquí\·eis aqueles que forem simb<'llicos, irrisórios, de \·al()r 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectinls encargos. 
7.5. 16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos rnlorcs estimados para a contratação. 
7.5. 17. Serão considerados compatí,·cis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou mfcriores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Murucípio /\l ;ro S1\NTO/C1,~, responsá\'cl pela elaboração 
e emissão da referida planilha. 
7.5. 18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tin'r apresentado a oferta com menor \"alor, o pregoem> 
dc\·crá ncgooar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor uferta tiue a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conse~ruir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificad< >. 

7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm lJUe as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1. /\ etapa de lances da sessão pública terá dmação inicial de 15 (quinze) minutos. /\pús esse prazo, o sistema 
encaminhará a\·iso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de at<.'.· 10 (dez) 
111in1.1tn,, alcarrn-;amente dctcrminadn, findn" <1mil ~<·ó ,1 ,Jt<,mJticam<·nt{' en,errada ::i rectpçi\n de h0ri'~ 

7.6.2. l ·'.ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a hcitante da oferta de 
Yalor mais baixo e os das ofertas com preços até 10°0 (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2.l. Não havendo pelo menos 03 (tri·s) ofertas nas condiçôcs definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm até 05 
(c;c,co) minut()S, 0 qual será sigilü;;O até u cnccffaíT,cntu ~kstc prazo. 
7.6.1. /\pós o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de \·a lores. 
7.6.3.1. Não ha\·cndo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haHTá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance fornl 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.-1-. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma iicitante classificada na etapa cie lance fechado atender às cxigt'ncias de habiittaçao. 
7.6 . ..J. . 1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compctitÍ\'a do Prq.,rào, o sistema elctn,nico 
poderá permanecer acessÍ\"cl aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6 . ..J..2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 1(J (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas \·inte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para dinilgação. 
7.6.5. Ap<'>s o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação ele empate ficto. 1,: m 
cumprimento ao que deternuna a Lei Complementar nº 123/ 2006, a 1111crnemprcsa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperati\·a que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da J ,ei 1 .-ederal nº 11.-1-88/2007, e tJUC ofertou lance de até 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situaçã, > ele empate, será 
con\'ocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) mmutos, utilt/.ando se 
do direito de preferência. ofertar nn\"ll lance inferior ao melhor lance registrado. sob pena de pn·clusão. 
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7.6.5.1. Não ha\'endo manifestação da licitante, o sistema ,·erificará a existc'.'ncia de outro cm situação de empate, 
realizando o ,ham,1do ck forma a111nmátin1. Não ha\'endn nutra sitwr.ào cte empate, n sistema emitirá mcnsa1~cm. 
7.6.5.'2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motl\"ada, a intenção 
de interpor recurso, cm campo pn'lprio do sistema, no prazo de att'· 'l.Omin (,·inte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das radies do recurso 
no sistema: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. /\s demais licitantes ficam desde logo com·idadas 
:1 apre ~;cntar contrarrazõcs dentro de igual prazo, que corncçar~ a contar a pârti.r do tér1r .. iao do prazo da n .. ·corr~ntc, 
sendo-lhes assegurada \'ista imediata dos elementos indispensá\'eis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada e.la sessão pública 
com no mínimo '2-1- (\·intc e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizaclu para realizaçãu do certame. 
7. 7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. i\ falta de manifrsraçào, conforme o subirem 7.7. ckste ediral, importará na decadL·ncia do direito de recurso. 
7.7.-1-. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetÍ\-cis de aprn,-citamento. 
7. 7.5. A decisão em grau de recurso será definitiYa, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
cletrímico constante no site: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será laHada ata circunstanciada, tiut· mencionar:i 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e ,·erbais sucessiYos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos intc1vostos, de\'(:ndo ser a mesma obn,gatonamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8. 1. /\o final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatÍ\'l·I com os 
preços de mercado, pre\·istos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
\'Cnccdor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, deYidamente instrnído, será encaminhado: 
a) A Procuradoria furídica do Município e/ ou Assessoria lurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do lnstnmwnto 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motinl devidamente jus ti ficado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema ektrtmico. 
7 <) 1 , () 1"'regr}eiro a qualr1ucr tçrnp0 pnderá an;i.li,ar a, propnsta, de prrçn, C' '-t''J'- arn:_•yn~, n, dnc11111"11'""'' d, , 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisôes. 
7.9.'2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma cletrúnica 
pudcrá ser suspensa, e reiniciada som0ntc após comunicaçàü cxprnssa aos participant(s, atraYis Lk m<.n;;ag<-m 
eletrônica (rhat) di, 0 ulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.1 O. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7. lll.2. J\ intimaçao dos atos proferidos pcia administraçao - Pregoeiro ou :-,ccretário(s) - será frita por meio de 
di,·ulh>açào na !NTI <J{N 1 :T, atra\'(;s do Sistema de Prq . .,tào Ektrtm1co: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. 1 ·'.ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, u liotante , ·encedor 
cle\'crá encan1inhar a proposta de preços final planilha com os rcspectinls \·alores readet1uados ao menor lance 
obcde,endo a todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária, dc\'crao 
ser em·iados ao e-mail do Setor de J ,icitacôcs da Prefeitura J\Iurncipal de 1\lto Santo / Cc 
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(licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após cum·ocação do 
pregoeiro através do rhal do sist('ma de prqjio <'letrônico, para C]lll' o prcgo<'iro proceda a uma hn,,·c aná li s<·. 
8.1.1. A proposta ele preços final consolidada de,·erá ser apresentada cm língua portuguesa, com a idcnti ficaçào da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários ela licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante \-Cncedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento ela licit1çào; 
h) l\lo·~e de' "~')''·)nente encJ 0 1·°C(' t"J"f'"1" 1·d,,,,,.;f;r0 ç;;o 1·1"'~" j)C"'S'l~ ; •.•. :cLc-\ -·)(.J''l·Ç;;" ,L , r 0 1·;,.,JJ" I.J l 't Jlll \.. J l./1. \. 1.1, l ' '- '-- ... ,, \.... L \.-'l '-, \...l.ill t \...,1 _ ,1.) \' \.)ll.l\.. ,:> \. tl J\.lll ll H /, ªI ,") ' ,t\._J Ll\J '-..ll 1111. \J 

(substituível pclu papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, C:PF, RC, nacionalidade, 
naturalidad<.', estado ci\'il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L;F, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a lvíARCA, bem como preços completos, computando meios os custos necessários para o 
atendimento cio objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quais(1uer outros êmus ,1ue incidam ou 
wnham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçôcs similares à especificação do Termu de Rcfrréncia: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de \·alidade ou de 1-,>arantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, c1uamlo for o caso. 
8.1.2. Os licitantes ((Ue deixarem ele anexar na pia ta forma deste certame os documentos exigidos no item Oó 
(documentos ele habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos prcYistos nas] ,eis Complementares N º . 123/ 06, nº 1-1-7 / 14 e nº 155/16. 
8.1.3. Constatado o atendimento elas exigências fi:xadas no edital, o licitante será declarado wncedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição ele recurso por ,1ualquer 
dos demais licitantes. 
8.1.-1-. Se o licitante desa tender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subitern 7.5.11 do edi tal, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à \·erificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atencl;i integralmente ao edital, scndr. 0 1·e,pectivo licitante declaradr1 ve,1eedr.r e '.1 ele adjudicad" " ohjetn d" 
certame. 
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de mwa documentação ou 
de outras propostas de preços cscoimaclas elas causas gue deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. l f a vendo alguma restrição na comprovação ela regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogávcts por tgual p, ríodc, a critúíü ,fa admim~tração, 
para regularização dos documentos rclatiYos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm Lei. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamrntária, sob a rubrica: 2301 12 361 0600 2.048 - Gestão das Atividades do Ensino Fundamental, 
elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Materiai de Consumo, com recursos diretamenre arrecadados ou 
transferidos da PMAS, consignados no Orçamento de :2023. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôcs referentes ao processo licitatc'> rio deYcrão ser cnYiados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, cxclus1vamentc por meio 
eletrônico, nu endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as D :00, no ho rário oficial de Brasília / DF Indicar o 
11º do pregão e o pregoeiro responsá\'cl, bem como, o fato e n fundamento jurídico ele seu pedido, indicando (JUais 
os itens ou subitcns discutidos; 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsá,·e1s pela elaboração deste l ~ditai e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 0:2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido desta. 

· Prefêitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 



PREFEITURA OE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

10.1.:2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante :1 Administração a pessoa física 
e/ nu jurídica que não o fizer dentro do praz<> fr,ado neste suhitcm, hipótese cm que t:11 comunicação não tcd 
efeito de recurso. 
10.1.3. /\ impugnação frita tempesti,·amente pelo licitante não o impedirá de participar do processo hcitat<'irio ati· 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
10.:2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
10.3. /\. s re~;postas :1os pedidos de csclarecin1entos e in1pugnaçôc:~ serão di\·ulgada :, no :;i!~tcrna e ;·ú-;.cu!arào o~~ 

participantes e a administração. 
10.-l-. 1\colhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe cm modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inqucstionaYclrncnte, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
10..+.1. <iualqucr modificação neste edital será diYulgada pela mesma forma que se deu ao texto miginal, exceto 
quando, im.1uestiona,Tln1cnte, a a iteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11. l. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licita tório, o pregoeiro ou a autoridade superior, pockní 
promowr diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçües <>u permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação tiue complementem a instrução do processo, Yedada a inclusão posterior de documento 
ou mformação que de,·eria constar originanamente da proposta de preços, fixando o pruo para a resposta. 
11.1. 1. Os licitantes notificados para prestar tJuaisquer esclarecuncntos adicion::i.is deverão fazê-lo no pruo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 
11.:2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Al TO SANTO / CI,: poderá rerngar ou anular esta 
licitação, cm qualquer etapa do processo. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
1 :2 .1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambi·m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará cxclusiYamrnte a cargo da 
Autoridade Competente. 
1:2.:2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
12 3 <) ,i,tema gerará ata circunstanciada, na qual es:tarãn rcg,,tradP'- tndn, 0, at'-'" dn rrncedimenr,, ,. ;i , 

ocorrc':·ncias relevantes. 
1:2.-+- 1\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserYa ao direito de não homokihrar 
ou re\'ogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante ftmdamentação por escrito. 

13. DAASSINATURA.DO CONTRATO 
13.1 - O Município de ALTO S1\NTO, com a intervernencta da SFCRl ·:TARIA RFQL'TSfT/\NTI ~, assmara 
contrato com a(s) ,·encedora(s) desta licitação, no prazo máximo de OS (cinco) dias, contados da data da 
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser pmrmgada somente 
uma YCZ, ljUando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
13.:2 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior cicYerá extinguir os efeitos da homoiogaçao e da adjudicaçao 
atraYés do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeirn, sem prquízo da aplicação das sanç<K'S 
cabÍYeis. 
13.3- O Pregoeiro retornará as ati,·idades de seleção ck melhor proposta e com·ocará outro licitante, obsen-ada a 
ordem de ljualificação e classificação, para ,·crificar as suas condiçôes de habilitação, e assim sucessiYamente. 
13.-l-- O licitante que, com·ocado dentro do prazo de ,·alidadc da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entrq..,rar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiH'r a proposta, fa lhar ou fraudar na execução do contrato, comportar se de 
modo inidí'mco m1 cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de AJ ;ro S1\NTO 
e será ckscrcdenciado no cadastro do Município, pelo prazo de ate'.- OS (cmco) anos, sem prcj11Ízo da~ multa~ 
prcnstas cm edital e no contrato e das demais cominaçües legais. 
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14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1-+. 1 - No intC'n'SS<' da CONTRAT/\NTF, o ohj('to deste hiital , Termo ele Referência c anc-..:os p<Hkrá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento) do , ·alur inicial da contrataçào, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 ", 111ciso 11 da l .e1 
nº 8666 / 93. 
1-t.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25° u (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2°, da Lei nº 8.666/ 93. 
l -L3 /\ l .icltante (~ontratada fica obrigada a aceitar, :las n1esn1as condiçõ es licit~1.das, os acréscin1os ou supre~;s,) c:~ 
que se fizerem necessárias. 
1-+.-+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssiics 
resultantes de acordo entre as partes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
i5. l - 1\ fiscalização do contrato dar-se-á nos rennos do are. 67 d:i Lei h ·deral 8.666 de 199.3, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrq.,ra dos bens e/ ou serviços, anotando cm registro pn',pno tml:is 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obsen-ados. 
15.2 - /\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contrntada, inclusiH' perante terceiros, por 
quak1ucr trregularidade, ainda que resulte de irnpcrfciçôes técnicas ou ,·ícios rcdibitc'lrios, e, na ocorri·ncia dcst:i , 
não implica coffesponsabi lidadc da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da J ,ci J .-cderal nº 8.666/ 93 e: suas alteraçôcs. 
15.3 - O representante da Administração anotará em registro prúprio todas :is ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à re,gularizaçào e,-cnrualmcnte 
en\'oh·idos, detenninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obsen·ados e encaminhandl > 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí,·eis. 

16. DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, altcraçôes e rescisôes . 
11Í :2 . DAS O:RDENS DE COMPRAS: 05 prndut0s licitadn,/ cnntratí1dn, scrãr) c11t•·cg,1cs mediante cxp1•di~·àn 
de ORDI •'.NS DE COMPRAS, por parte da administração an licitante Yencedor, que indicarão os quantitat1\'os a 
serem entregues, de acordo com a com·eniência e oportunidade administrati\'a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail aü s,·u endereço eletrônico, cujos dados constem do ca,fastru municipal. 
16.2.2. O contratado deverá entregar os produtos so licitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fomecin1ento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 10 (dez) dias corridos, apl>s o recebimento da Ordem de Compra no horário de 
07h às 13h (horário local). 
1 (,.2.3 . O aceite dos produtos pelo <'>rgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por ,·íc10 de 
quantidade, lJUalidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste C'dital quanto aos 
produtos entregues. 
16.2.-+. Os produtos de\'em ser entregues confonne solicitado na Ordem de Compra, obsen·ando rigorosamente 
as especificaçôes contidas no Tnstrumento Com·ocatório, no Termo de Referência e obsctYaçoes comtantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas Yige11tes. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidadc(s) 
gestora(s) do Município de /\LTO S/\NTO/ C: I~. 
16.2. 5.1. /\s informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal den:rào ser requeridas 1u11t<, a(s) urndadC' (s) 
gestora(s). 
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16.2.6. No caso de constatação da madet1uação cio produto fornecido às normas e exigências esf:iêc teadas neste 
<"elita 1. na orclem ele comora r na ornnosta vencedora a administrado os recusará. den'ndn ser de imediato 011 no 

• l .l .l ., ~ 

prazo máximo de 2-J. (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
16.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as cspecificaçôcs 
contidas no Tem10 de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
irnpooto:~, tax<l.s e quaisquer Ônt~s de origen1 federal, estt1du;l1 e rnunicip,d, b~rn corno, tJuais~iucr cn.carg~js ;udiciai~~ 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre\·idcnciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá\·eis, inclusi\·e com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se Yerificarcm 
\'Ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do turnenmento, não exclumdo ou reduzmdo essa responsab1ltdade a hscahzação uu o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 
16....J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo serYidor competente, da Nota hscal / 1:at11ra 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos scrYiços executados. 
16....J..1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal/ l :atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. 1 Ia vendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a IiL1uidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
prm·idenci.e as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento imci.ar-se-á após a comprnYaçào da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
~;a.nçôes cabíveis, caso se constate que ~ Contrata.d~: 
16.6.1 . Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. DeL,ou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16. 7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das Cllndiçôcs de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pah:r;uncnto. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
11a agência e estabelecimento uanc..iriu in<licado pela Contratada, uu por uulru meio previstu na legislação vigc1m·. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em tJue constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma form,1, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratónos apurados com base na vanação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (TGP-DI), dirnlgado pela h111daçào Getúlio Vargas, no períod o 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma inte.1-,>ral ou parcelada) sobre o \'alor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
16.1...J.. L'.m confomúdade com a legislação \·igente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde tJUe 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
17.15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC/\, do Instituto 
Brasileiro de CPc>gn1fia f' 1~~st:itístir:c1 - TBCI \ ororrid;i nn prríndo arnm1dadn cm 12 (dnzP) nwsPs, :idnt:indo-sf' a 

seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = Yariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa u acresc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente ele reajuste. 

l 
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16.16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá plctteá-la por meio de corrcspond<'\ncia à Secretaria 
1.icirant<·. cxnlicitando a forma de anlicacão dn índice e o ,·alor reaiustado em até 02 (duas1 casas ckcimais. 

" L I J ' \ ' 

16.17. Caso a CONTRATA DA não solicite tempestirnmente o rea1uste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extmto o contrato . 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Sohcitar a execução do objeto ~ CO!'tTRi1\'T'/\ l) i\ atra\·és da cnlissão de ()rden1 de C:nrnpra t\ o u Ser,·~ço . 
17.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçôcs necessárias ao pleno cumprimento das obrit-,"1Çôes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi\'e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a 1 .ci 
h-dcral nº- 8.666/ 1993 e suas alteraçôes. 
17.3. 1 ;iscalizar o objeto dest<' contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
i 7.--i-. Norificar a CONTR.Al'1\DJ\, àe quaiquer irregulariàadc decorrente àa exccuçàu do ob1cro contraruai. 
17.3. l •: fetuar os pagamentos dc\'idos à CONTRATADA nas condiçôes estabelecidas neste contra tu. 
17.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser ,·ariá,·el em cada local e passÍH'l tfr 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
17.7. Aplicar as penalidades prc\'istas em lei e neste instrumento. 
17. 8. l ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os procl utos/ ser\'iços. 
17.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sen·iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
17.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tcmpesti\'C> Pªti"'mcnto 
de todos encargos pre\'idcnciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução dcsrc Contrato. 
17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fisca!tzaçào, cm 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 -l~ntregar os produtos / equipamentos obje to do Contrato de conformidade com as condiçôcs e pruos 
c~tabl.'kcidr,s neste Fdital, 11n Trrmo (nntratual e na prnposta , ,e11cedorn dn C(:'rtan11:; 
18.2- Manter durante toda a duração do contra to, cm compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- Pro\'idenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18.--1-- Arcar com e,·entuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por inefirn'.·nc1a ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos cnvokidos na entrega do objeto contratual. 
18.5 - n.cspondcr por tvdas as Llcspcsas diretas üU in\.l.irctas que. indican1 ou ".'- nhan1 a incidir ~ubrc a L:'\Lcuçã,, 
contratual, inclusive as obrigaçô(:'S relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e· 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correla ta, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que ,·enham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem cm inda!,raçôes de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2--1-
(\'intc e quatro) horas. 
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que compro\'adamcntc apresente condiçiics de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional em·oh-ido na execução do objeto contratual cup 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
18.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que compro\'adamcnte apresente condiç<"ics de defeito <JU cm 
desconformidades com as <'Specificaçôes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
18.1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as cspcci ficaç<'ies básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idcnciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
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18.11 - Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a :27, 
cln Ccídign cfr Defesa <lo Consumidor 0 ,C'i nº 8.078, de 1990); 
18.12 - Observar, no que couber, o Código C:i,·il Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamC'ntos pertinente~. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregãn, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício préno 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a l.:nião, l ·'.stados, 
Distrito 1 :ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do 1\nírdão TC:C /Plenário 
nº 1.793/:2011, art. 7° da Lei 10.520/:2002, com rcspcctiw>s prazos ele duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em l. 1 mpedimcnto de licit,1r pelo período de, 110 mínimo, 1 

licitações incentivadas ou não. (um) ano .. \córdão TCL'/PL n" 3074/201 l. 

li- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, nu mínimo, 4 sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

111 - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 1. lmpcditnC'llto de licit,1r pelo pcrír,do de, IHl mí11imn, (i 

pública ou não mantiYer ;1 proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

!\'- ~ão ,1pn::senur ou deixar de apresentar documentação 

solicitada no edital na fase ele aceitação da proposta, 4. Imped imento de licitar pelo período de, nn mínimo, 6 

habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\ º- ,\.1xesen tar proposta comercial cm desacordo com o 
S. Impedimento de licit;,.r pel11 pc.rí"d,, ,k, 11(• mín1111c,, 1 

Edital, oc1s ionando a frustação do certame em qualquer 
sentido. 

(um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mín11no S (cmcu) 
\'] - . \presentar documentação falsa durante a licitação ou anos. 

contratação. Comunicar ao Ministério Público J,:st1du,tl e ou Fcder,tl p.u-, 

apurações de sanções de o rdem penal. 

\ li - Não manter as condições habilitató rias durante a 

execução do contrato o u da vigência da ata de registro de 
8. l mpedimcnto de licit.u· pelo período de, no mí111m1,, 6 

preços. 
(seis) meses. 

9. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, l 
vrn- Não retirar a nota de (um) ano. 

ernpenho/n:lo ass inatuc1 da Ata. 10. Mult'.l de, no mínim,>, 10% (de :~ por crntn) do v:ilor d,~, 

con trato/nota de empenho. 

11. Advertência 

1.\:- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
12. Multa de, nu mínimo, 0,5 "1

0 (meio por cento) por di,t 

termo de referência. 
de atrnso, aplicada sobre o valor do material n:ío fornecido , 
limitada a 20 (,·ínte) dias. ,\pós o ,igésimo dia poder:i ser 

cu11sidcrada i11cxccuçãu t\lral uu p,1rci,rl d(, ul,jc1u. 

13 . . '\d vertência: 

X- 1',;ão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
14. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
15. '.\[ulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do Y,tlor de, 

cuntrato/nota de empenho. 

16. Athertênci,1 

17. Multa de, no mínimo, 0,5° o (meto por cento) por dia 

:\:l- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de ,1tr,1so, aplicada sobre o valor do matcri,tl n~ o 
substituído, limit,1da a 20 (Yinte) dias . . \pós o v1gés11no 

dia poderá ser comidernda inexecuçàu toul o u paretal do 

objeto. 
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'\11- l)ci-,ar de re;1Jiz:1r r,11 ,ttrnsar ;1 inst;tht;ãn ou mnntagcm 

do (s) e'-luipamcnto (s) '-luando previsto no edital e termo de 

referência. 

\: 111 - Deix,tr de entreg,1r documen taçiio original exigid,t neste 

Edital durante a licitação ou contratação. 

\:1 \" - Comportar-se de modo midôneo na licitação ou 

contratação, causando pre1uízo a , \dmi111stração ou 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ,lO 

rcgr,1mcnto do edital, aos licitantes, i1 . \dministração e à 
socielLtdc. 

\:\ ' - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 

X\'1 - ::--;ão recompor ní,-c1s de scl"\·iços acordados, '-lu,mdo 

esgotados os sancionamcntos próprios, reguL1res e increntes 

aos monitoramentos técnico-operacional e adminis trativo do 

gerenciamento contrntual. 

X\.11- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 

prn1sta cm lei e no edital da presente licitação, em que não se 

comine outra penalidade. 

\:\ .111 - Não cclcbrnr con trato, em conYocação dentro do 

prazo de Yalidade de proposta. 

XIX- lnexecução tot,1!, prel'isto na Lei 8666/93 e Lei 

IO.:i20/ 2002. 

X\:- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 

Lei 10.520/2002. 

X_..'\1 - Denegrir ou caluniar equipes téc111ca e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os processos da P.\L\S, cm 

razão de denúncias sob a acusação de direciom1mcnto de 

cettimc, sem a apresentação de pro1·as pertinentes ou a 

apresentação de proYas infundadas, cm processo 

administratil'O instaurado. 

\:XI 1- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

XS 111 Demonstrar não possuir idoneidade p,m1 contrat,1r 

com a . \dministração cm virtude de atos ilícitos praticados. 

;\;\I \ ' Frustrar ou fraud;ir, mediante ajuste, combinação ou 

'-lu;tlquer outro expediente, o c1r,Ítcr competitiYo de 

procedimento licitatório público. 

\:\:\ ·- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 

ato de procedimento licitatc'irio público. 

18 . . \dn:rtênci,1 
19. lmp1•d1mr-ntn dl" li,·,t·,tt· pPI() perír,dn dt', nn mínimn, (, 

(seis) meses. 

20. :\lult,t de, no mínim(), 0,5" o (meio por cent<>) por dt,t 

de ,1traso, ,tplicad,1 sobre o Y,tlor du equ1p,1mcnto. 

21. i\lult,1 de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do Y,1lur du 

contrato/nota de empcnho/1·:1lor tot,11 estimado p,tr:t o 

item ou lote. 

22. Impedimento de licitar pelo período de, no mín11nn, 2 
(dois) anos. 

23. i\lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) de, 1 ,il, ,r do 

contrnto / nota de empenho. 

24. lmpcd1me11to de licitar por :i (cmco) ,tnos. 
25. ,\lulta de, no mínimo, 1 Oº u (dez pnr cento) do 1 ,1 l"r dn 
contrato/notd de empenho. 

26. Comunicar ao 1\.!i11isténo Público l•etkr, tl e ou 

] ~St,idu,1J. 

27. Impedimento de lic1t,tr com a P.\l.\S pelo período de, 

no mínimo, l (um) ,mo. 

28. Impedimento de licitar com ,l l'\I. \ S por, no míiumo, 

2 (dois) anos. 

29. Impedimento de Licit,tr com o municípir, ck \LTO 
SANTO por, no mínimo, l (um) .lllo. 

30. Impedimento de licitar com a P,\I \S por, no mí111mn. 
2 (dois) anos. 

31. 'v!ult:1 de, no mínimo, 20º o (1·inte pnr ccntn) ,,,J,rc n 

valor do contrato/nota de empenho ou Y,i.lor da p,1rccL1. 

32. lmpedimmtc, de licitar com a P.\L\S por, no mínim,,. 
l (um) ano. 

33. :\lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) sobre o 

valor correspondente a parte não cxccut,1da. 

3-l. Impedimento de licit.tr com ,1 . \dministraç,10 Púbhc1 

Federal, listadual, i\lu111cipal, pelo período de :i (c inco) ,mo. 

35. DecLiraçào de midoneid.ide 

36. Declaração de inidoneithde 

37. :\lult,i de até 20° o do fatur.11ne11to lirutu do último 
exercício ,tnrenor ao da msraur,iç,10 do processo 
,idminis tra t!Yo. 

38 . Publie,1<,:ão extraordini1ria da decisão condenat,'iri,t. 

39. :'\!ulta de até 20º o do faturamrnto bruto do último 
excrcICio antcri"r ,l<> da inst,iur,H;:io do prnccss, 
administr,1tiYo. 

40. Puh!tcaç:io exrr:1(Jnh11;in:t da dcc1s:io condcn,w',ru. 
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X__\:\'! - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 

jurídica r ara participar de licit,1~·ão pública ou celel,rar 

contrato administrativo: 

X__'\Yll - l\!anipular ou fraudar o equilíbrio econô m1co
financciro dos contratos celebrados 
co m a admmistração pública 

41. i\lulta Je até 20° 11 do fatur;1mcnto bruto de, último 
exercício anterior ao da instauraC:io do processo 
administrativo. 

42. Puhlicaç;io extraordin:1ri,t da decisã() condenatóru. 

43. l\lulta de ,tté 20" o do faturamcnto hruto do últirnc, 
exercício anterior ao chi ins tauraç:1o du processo 
adrninis trntiYo . 

44. Publicação extr,1ordin:1ria d,1 decisão C()ndcn:1tc', ri;1. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comurncados tempestiYamentc e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criténo da PMJ\S que deYerá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMJ\S, a licitante \'encedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
19.3. Na hipótese da multa atmgtr o pcrcennial de 1011

0 (dez por cento) sobre o ,·alor do contrato, a PMJ\~, podera 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a \Tncedora também se sujeitará às sançôes 
administrativas prc\'istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de f doncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da J ,ei nº 
10.250/ 2002. 
19.-t. J\s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos dcTidos pela PMJ\S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções pre,·istas neste Edital. 
19.5. O licitante / contratado será infonnado que está passível da aplicação da sanção e ter~ o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifes tação, o processo ser~ encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. J\s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida Ativa 
e cobradas Judicialmente. 
19.7. /1.s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. A incxecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06/93; 
20. l.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por aro unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisus l a Xll e XVJJ do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsc1Tado o 
disposto no art. 109, "l", letra "e", da mesma lei; 
b) A1nigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da J ,ei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação ,·igente. 
20. l.2. ;\ Rescisão administrativa ou am.ig:h·cl será precedida de autorização escrita e li.indamcntada da autondadc 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem moti\'O para rescisão do Contt·ato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, espccificaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) J\ lentidão cio seu cumprimento, lcYando a Adm.inistração a comproYar a impossibilidade da conclusão dos 
sen·iços ou fornecuncnto nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de sen-iço sem justa causa e prévi;i comunicação à J\dministraçào; l 

l 
·-tt....._~_..-~.-:--,....,...,..,.....,.........,.,,...,....,,,... .... ~~---..,,.,,.... ....... ...,..,,,,;,,._...,... .......... ~ ..... ~....,.......--:::~"-::::::----,-,:,-::-,~..,.,-,:---::-::-c:-::--"--'-"=-~--"-'---
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e) /\ paralisação do serviço ou cio fornecimento, sem justa causa e pré\·ia comunicação à 1\dministração; ~ () 
dcsatcndimcnro das dcterminaç{>Cs regulares da ttutoridadc dcsignach para ttcompanhar e fiscalizar a s11,1 C''-l'n1çào, 

assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do paráb•1:afo primeiro do artigo 67 da 
l.ei nº 8.666, de '.?.1 de junho de 1993; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) /\ dissolução dtt sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) ,\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa c1uc prcjucfü1uc a execução do 
e un trato; 
k) Razôes de interesse públ1co, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exarndas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
l) /\ supressão, por parte da /\dministraçào, dos materiais, acarretando modificaçôcs do \·alor imcial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 2 l de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da cmpesa; 
rn) /\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a l'.?.O (cento e nnte) 
dias, salvo em caso de calam.idade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
s11spensôes lJUe totahzem o mesmo prazo, indc1)endentemente do pagamento obrigatório de indernzaçiies pelas 
sucessivas e contratualmente impn:.'vistas desmobilizações e mobilizaçôcs e outras previstas, assegurado ao 
contra tado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrif-,raçc'ics assumidas até ljUe sqa 
nonnalizada " situação; 
n) /\ ocorrência de caso fortuito ou força tTu,ior, regularmente comprovada, impediti\·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabÍ\-cis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão admirlistrati\·a prc\·ista nu art. 77 desta 
l ,ci; 

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoq,oraçãu, que implttjlll' 
v10laçào da Lei de Licitaçôes ou prejudil1ue a regular execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - /\s partes declaram, nestr atn, que con hecem e entrnclem o~ termos da] ,ri nº 12.~-+6/2013 Qri anticornq,çà()) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instmmento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, \'antagem inde·ida a agente público ou a c1uem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
[ I [ - Obter \·antagem ou bcn ficio inde\·ido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçôes du 
instrumento com'ocatório, sem ttutorização cm lei, no ato com·ocatório da licitação ou nos respectin>~ 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular o u fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quttisqucr açôes ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 1 '.?. .8-ló/'.?.O l3, do Decreto nº 8.-l'.?.0/ 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicá\·eis, ainda que nao relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 - l ndependcntemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôes e exigências deste edital, na \·cracidacle e autenticidade das infonnaç<'>es constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impediti\·o à participação da pessott jurídica, bem como de que dc\-crá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
'.?.'.?..'.?. - Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Prebrào lilctrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada uu provocada cm l1ualqucr fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motini supe1Yenicntc, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
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22.3- Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
f-'c,cJcral. 
22..+ - ~-:sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para u primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
22.5 - 1-;:ste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará, no horário 
das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido atra\·és do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br. 
~w.tcc.cc.gov.br ou https: //bllcompras.com /Homc /PublicAcccss. 
22,6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
da Prefeitura Municipal ele ALTO SANTO, localizada à Rua Ccl. Simplício Bezerra, 198, Centro, no horário das 
08:00 atl' às 11:30 horas, ou através do e-mail: hcitacao@altnsanto.ce.gov.br. , 
22,7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrnmcnto de publicação cm que se deu o 
texto ongmal, reabnndo-sc o prazo inicialmente estabelecido, exceto tiuando, inqucstionan:lmcntc, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas tiue não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
cm Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 1\dmirnstração 
não será, em nenhum caso, responsável pur esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licita tório. 
22, 11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do sen·iço, se for o ca~o, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e mcluir-sc
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23. DOFORO 
23, 1- Fica eleito o foro da Comarca de AJ TO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde Já, a qualquer 
outro, p()r mais privilegiadn que seja, 

ALTO SANTO- CE, 03 de Maio de 2023. 
' ) 

Ji&:.1~nl 
Preg 
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ANEXO! 
TERI\,10 DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQU1SlÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO DLVLRSOS DEST[NADOS AOS ALL:NOS DJ\ 
REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO B.ÁS1CJ\, DE RESPONSABILIDJ\Dlê: DA SL.:CRl ·TJ\RIA Dl ·'. 
LDL'CJ\ÇÀO, CfJ~NClA E TECNOLOGIA. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art 15 do Decreto 
10.02--1-/ 19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 

LICITANTE: PessoaJuddica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica. ,1ualificação técnica e econ(imico-financcira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica , ·enccdora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: O Município de ALTO SANTO c1ue é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, desigmdo por ato do titular do Poder 1 ~xccutini l\1unicipal, que realiz:irá 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance ele menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: l::quipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
m.ínimu, 02 (Joi~) serviJures que preslarãu a necessária assistência au Pregueiru duranlc a reali,,,açà() d() pregfü,, 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade ele origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento com'ocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
obJeto ao Yencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio elctrfmico e 
promoycr a celebração do contrato; 
PMAS: l'rete1tura Mu111c1pal de ALl'<..J SANTO; 
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios; 
SEDUC: Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa ele Licitações e Leilôes, entidade conveniada com o Município de 
ALTO SANTO mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em Yigor a partir de 05 de Janeiro de 2021, 
htt.ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Educação, Ciência 
e Tecnologia. Deverá ser adotada a modalidade licítatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendu com 
,ritério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo rnm fundamento cl::t l .ci Nº. 10 520/ 02 , h l .ci 
Nº. 8.666/ 93, Decreto l•eclcral 5.--1-50/2005 e Decreto J·ecleral n º 10.02--1-, de 20 ele setembro de 2019 . 

JUSTIFICATIVA 

Faz-se necessário a aquisição destes materiais tendo cm vista que irão proporcionar aos alunos conhecimento e 
cxpcriênci:i acerca dos esportes, e a prátic:i esportiva o s ajud:ido na qualidade de vida, campcon:itos e c,-cntos 
esportivos. l:<'. como na grade curricular das Unidades de Ensino há a disciplina ele Fducação Jiísica, onde cabe ao 
professor o ensino e aprendizado das práticas esportivas, é indispensáYel a aquisição de produtos ,1ue Yenham 
auxiliar o docente no exercício de sua função. 

Pref~itura M"77nicipal deAlto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429 2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

Outro ponto é lJUe a prática de esportes afasta crianças e adolescentes das drogas, aumenta a capacidade cognitiYa 
cio aluno, miz benefícios consicic·rá,·eis à saúde e gera cnnpcraçãn e socializac;ão, o (Jlll' cnn,cqw·ntcmC'ntc 
contribuirá para a pn.,,·enção de problemas sociais. Por isso é tão importante a aquisição desses itens esportiYm. 

OBJETIVO 

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais ,·antajosa 
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa para o fornecimento referente ao objeto deste termo. 

l~m cumprimento a Lei l;ederal nº 8.(,66/ 93 e suas alteraçôcs, e que este Termn fora elaborado, para lJUl' u 
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, 
tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a futura contratação do 
presente termo. 

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

ITEM 

OI. 

02. 

03 . 

04. 

05 

06 

07 

08 

09. 

10 

LOTE ÚNICO 

DESCRIÇAO DOS ITENS 
APITO; Al'lTO, 1\1ATl ·:RlAL PL\STlCO, Al'LIC/\(;AO ESl'ORTI ~, TIPO 
PROFISSl0'.\:1\L, TAJ'vl:\NHO MÉDIO, CARAO'ERÍSTICAS .\DlCl01' \IS CO\l 
DED.<\L, COR PRETA, TIPO FOX 
BOLA DE FUTSAL ADULTO (A PARTIR DO SUB-15); INDIC.\DA P.\R\ 
C \TEGORI \ :\DULTO. ;'v[ATERIAL: POUURETILENO, CAivlARA BCTJL, j\fl()].() 

R.F.\iO\ Í\'U , :\DULTO 1\lASCULTNO E FE1\CTNlNO, SL:13-20, SUB-17 E SL'13- 15 
URCCNFl ~R(:NCJA: 61 A 64 Cl\l E 410 A 440 G DE MASSA. 
BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO (A PARTIR DO SUB-15); lNDlC:\D \ 
P.\R:\ C1\Tl::G01UA ADULTO. tvlATERIAL: POLIURl ~TILE~O, C \\IAR,\ BLT!L, 
.\1101.0 RL\10\'Í\'EI~ ADULTO MASCCLINO E FEt\ll !NO, SL'B-20, SL' B- 17 E SLB-
15 . ClRCUNFERl~'\;Cl:\ : 68 A 70 CM E 410 A 450 G DE J\IASSA 
BOLA DE VOLEIBOL (60 A 63 CM); lNDJCADA PARA CKrEGORJA i\URJM. 
l\lATERIAL: PC.PESO C1IEIA240 A 270, ClRCUNH:RJ1NCIA60 r\ 63Cl\l, 
CARACITRISTICAS ADICIONAIS: i'vHOJDIU-.:i\íOVí\'EL 
REDE DE VOLEIBOL; REDE \'OLEIBOL E:\1 100°0 POLIETIIJ<'.~O 
l'.\lPERl\IE.\BlLTZADO, 100 % EXTRA VlRGEJ\1, RES1STl~?-,;Tl ·: R \10 
ULTRAV101.ETA (L\') ; COJ\[ 1•[0 DE 2,2 :\ 2,5 MM DE 1,;spr,:ssu1n \.'A COR PRJ--T \ ; 
TRANÇADO, EM l'vL\LI-L'\ DI·: 10 A 12 O!; COM ACABi\ML~NTO E.vi l•'!\IXAS C01\I 02 
LONAS SINTJ'.:TTCA L\IPEIU\lE.\ VEL Dí( 5 OL\ 7 Gv! DOBIL'\D.'\ '.'J .'\ COR BRA: 'C\; 
MEDTNDO 9,SO M C0\1PRIMENTO X L\RGURA 1,00 MDI ·: \l:f'URA; CO.\l lLJ IÓS 
\.' º ONOS 4 CANTOS D,\ LO\.' ·\ \:\S PO:\TAS D.'\ HIX.\ P\R\ \!FLIIOR 
FSTIC\ME:,..,To DA i\ll ~S.vIA. 
BOMBA DE INFLAR; BOMBA DE INFLAR, CONí-'H:c:JON .\DA EM .\.L\TERl!\.L 
SINTÉTICO COM APROX!i\L\DA1\IENTE 20 CJ\í; AGUI.I l \ 4 C1\l; PESO 100 CR.\ ,\L\S 
E \L\NCL11·:llL\. 

REDE DE FUTSAL/HANDEBOL; íU:rn". l"L IY\1./IL\\.l)l ·.HUL (P\RJ 
C0\.'1+:c;c10'.\: \n\ 1:.\1 COJU).\ TR\:S-:(;. \DA l)J ,: \10\.'0FlL.\ \!E\.'TO, 100° o 

POLJETILF\.'O (PE) 100 % 1-:xnu \ 'JRCL\l CO.\!.\LTO P ·\DR\O DJ ·: Ql ·\LID.\DE 
1-: PROTEÇ:\O AOS RJ\ lOS L:LrR1\ \ ' IOLE.TA (L'\} \ ' lST:\ l ·RO;--..;T.\L (3,20 \l 
COJ\!PRIMl ·:N'I'O 2,101'! :\LTUR,\ ) \ ' IST,\ IAJ'ERAL (2,10 M :\ITUR:\ 1,00 Ml 
MESA DE PING PONG; ESPESSL'RA DE 1,5 C'.\1, PESO DI ·: 62 KC CO i\! T \ ,\! \i'-.'I 10 
F Dl.\fEi'.'SÚl ·'.S OFTCL\IS. D!ME'.'\'SÕES .\BERT.-\ 274 X 152 X 76 C.\! (C ~ L X \ ). 
CARTAO DE ARBITRAGEM DE FUTSAL/FUTEBOL DE CAMPO; C\RTOl'.S DI·: 
\RBITR·\Cl ·: ;:,,.;s DE H"l'Sa\L/ 1:L'TEBOL DE C\.\lPO CO.\l FOR.\L\TO 
PE\:T.\GON1\l. E.\! PVC I•: Dli\lENSC)ES 5,0 Ci\1 ~ 10 C:\1 DJ-: CORl ·:S \ ' l]t.\!J.:1.110 E 
-\.vl·\RELO. 
RAQUETE DE PING PONG; R..\QLIETE CL.\SSlCf\ Pl:'--G l'O:--.:C TE:--.:IS DI : .\rI ·:S \ 

UND QTDE 

L'-:D 10 

40 

40 

UND 10 

10 

15 

L' '...t) 10 

P\R 14 

- \'OI.LO l.\!P \CT 1000 POSSL:l C\BO CL\SSICO RJ-:'J'() lê BORR\CI 1 \ LJS \ CO\I P \R 20 ( I 
~--~F_.S_P_O_'.'...--"-J_.\_. _C_,O_\_!_l'<._) _Sl~Ç~.\_O_ .. _ :V!_\_D_C_I_R_ .. \_ I._ B_O_RR_ \_C_J_I _\ _l_'f_:S_O_ l-_. _.\_[l_.l_)l_D_ \ ~_;_(_,(_)_R__._ ___ 1-__ _JI r 
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Mi\DC!R..J\, PRETO F. \'ERJVfl, Ll Li\ PESO APRO\:tl\Li\DO: 17-l G DIMENSÚES 
APRO\JM.ADAS 2,3 X 15 X 2S,5 CM ESPESSURA I\L\Dl·'.lR.A: 6 i\11\1 1-:S PESSL'RJ\ 
ESPON .\ 2,0 MJ\! BORRACHA : 1,5 MM 
KIT CONE PEQUENO COM BARREIRA; lNDICJ\DO P.\R,\ l •'. \J'.RCICIOS DI -: 

TRE!N:-U\'IENTO DE 1\ Gll.!DADE, VEI.OCIDM)[-:, RJ.-'.S ISTf::NCI \ F 
COORDENAÇ\O. i\lATERJAL PVC. DIMI:.NSÕES ,\PRO\Ji\l ,\D:\S: CO\:l •'.-
2-lC\!(i\LTURA) BAJUlEIRA: 80 CM. (CO.MPIUJ\lENTO). KIT 12 CONES FURADOS 
C/ 6 BARREIRAS FUNCIONAL AGILIDADE. 
KIT CONE PEQUENO; 11\'DI CADO PAR.\ UXERC! CJOS DE TREJNA.\LE.\:TO DE 
•\Gil.! D1\DE, \"ELOCI DA.DE, RESISTÊNCIA E COORDl·:N \C) iO . .\1·\ 'Il!RL \L: P\"C 
Dl 1\U-:NSÕES J\PRO\J:\L·\DAS: CONE-2-lCM. KIT COM 10 UNIDADES. 
KIT PRATOS DE DEMARCATORIO; INDICADO P'\R.\ E\J-:RCICIOS DE 
AGIUD:\DE C CONDIClONAJ\fENTO FÍSICO PAIL\ S:\ÚDE. i\L\TEIUAL P\"C 
l•LcxjvEL. KlT C/ 12 UNIDADES 
ESCADAS DE AGILIDADE; INDICADO PAR.\ DESl'.N\"C)l.\1.=:R •\1.1=:\ ! D.\ 
,\l,ILTDADE, \ f~LUUUAUI-., LüUfU)f·.N /\t,J.u F, El,LLTLirnuu. PU~SCI l)L'•\~ 
TJR\S lW :--.JYI.ON J\Wl)JNDO -l l\!ETROS DE COMPRJl\fl~NTO E OITO DEGR'\US 
DE P\"C MEDll'\00 -l2 CENTÍ.METROS. ESl'ECll·IC •\ Ç() l •'.S: . COMPIU.\11•'.\.'TO: -l 
i\!.ETROS;. LARGURA DOS Dl·'.GR.\US: -l2 CM. 
COCHONETES; 1NDJCAD0 PARA 1\TIVlDAJ)ES 1'.SPORTl\'AS. RE\'ESTII\CE\.'TO 
COU\lN OU N,\P/1 DIJ\U::\.'SÕES: LARGURA 60Cl\1, C0,\1PIUl\1El\:TO IOOC:\!, 
-\1.TUlv\ 3CJ\!. 

08 

KIT 07 

KIT 06 

10 

'i(J 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES: 

Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo cm ,·ista que us serviços 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificati,·ns, e <) sc-u 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando urna maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos sc1viços, já que a unidade gestora 
soh.citará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. t\ 
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para<> objeto cm tela 
se toma inviável por diYersos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos setTidores para 
gerenciar e fiscalizar os diversos conLratus, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além d\, númnu 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a dcfiniçào 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrati,·o 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

/\creditamos, inclusiYc, que tal agrnpamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em consideráYcl 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar cuntratos mais vantajosos, tendo cm vista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administratiYos. ÍI Administração, com essa 
decisão justificada, , ·isa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestào do contrato, pois caso os itens 
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestaçào de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 
Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em l .OTFS poderá gerar aos licitantes 6ra1thadurcs 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra " Te111aJ Po/ei1Jiros sobre Luilarões e Co11/mlol' . , ·ários autores. da editora 
Malheiros, na página 7-1-, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala n:i indústria), quer porque h:í dimi1wiçâo 
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da m argem de lucro (econom ia de escala 
com ércio)''. 

no 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julga.do, o Tribunal de Contas da L1niào, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto hcitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que cb·idamente justificada pela área den1t1.ndantc ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competiti,·idade. (Acórdão 1.167 /2012 - TC OOO.-t31 / 2012-5 - TU_; - Plenário - Relator: 
José Jorge) . 

1 ~ssa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a di,·isão do objeto cm 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à compctiti,·idadc. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 
julgamento e di,·isão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas llCl presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de ALTO SANTO/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
O Município de ALTO SANTO, com a intcrveniência da SECRETARIA, assinará contrato com a(s) Ycncedora(s) 
desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da conYocação expedida por esse órgão, sob 
pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorroga.da somente uma vez, quando solicitado pela parte, 
desde que ocorra motivo justificado e aceitu pelu Contratante. 

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará us autos do processo ao Pregoeiro, sem prejtúzo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e com·ocará outro licitante, observada a ordem 
de yualificação e classificação, para verificar as suas condições de habihtação, e assim sucessirnmcnte. 
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entre~>ar 
a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidi'meo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ;\] ,TO S,\NTO e será 
dcscrcdcnciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas prcnstas cm 
edital e no contrato e das demais cominações lega.is. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
No interesse da CONTRA T ANTF., o objeto deste [\ditai , Termo de Refcrê·ncia e ane,ns pc idcrá ser suprimido ou 
acrescido até o limite de 25º ·o (vinte e cinco por cento) do ,·alor inicial da contratação, facultada a supressão além 
desse linute, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso l l da Lei nº 8666/ 9J . 

No interesse da Admi111stração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido atl~ 
o limite de 25° o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/ 93. 

~ 
' . . ' 
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/\ J ,icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acrt'.-scimos ou Sl ressões yue 
se fi7.crem necessárias. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressôes 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
/\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou scrnços, anotando em registro pn'iprio todas as ocorrênnas 
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obsen·ados. 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por Llualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, ck conformidade com o art. 70 da J ,ci 
l ;ederal nº 8.666/93 e suas alteraçôes. 

O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e,·cntualmente 
cn\'olvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obseffados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍYeis. 

DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rcscisôes. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expediç:io de 
OlilllINS DL•'. COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitatiYos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administratirn, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
1. /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, deYendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço ftsico, ou enviada via fac-sín1i le ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida \'ia e-m.ail ao seu endereço elt-trúuico, cu jos dados constem do cadastro municipal. 
2. O contratado de,·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá <> 
atesto declarando o fornecimen to. Os produtos serão entregues nas seguintes condi~'.Ões: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo hcitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário de 
07h às 13h (horário local). 
3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ciúl do fornecedor por ,·ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital tJUanto aos 
produtos entregues . 
..J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigowsamcnte as 
especificaçôes contidas no l nstrumcnto Convocatório, no Termo de Referência e obsetTaçr>cs constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Al.TO SANTO/C:F. 
5.1. As infonnações necessárias para errussão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às nom1.1s e exigências especificadas neste edit1l, 
na ordem de compra e na proposta ,·encedora a administração os recusará, de\'endo ser de imediato ou tl() prazo 
máximo de 2..J. (vinte e lJUatro) horas adequados às supracitadas concliçôes, sob pena de aplicação das pl'nalidadcs 
cabiYcis, na forma da lei e deste instrumento. 
6.1. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as espec1 ficaçc'ics 

···-·"--··-c-o·n···t-;d,s no Tenno de Rdúéoc;,, nos anexos desse ;ostnmrnto e d;spns;çôcs constantes de sua prnpnsta dei,( 
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preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pai-,},lmeJfü.0 e:tt /tf,'~J~~; os 
impostos, taxas e qwiisqucr (11111s de origem federal, es tadual e municipal , hem ,omn, qw1ist1ucr encargos judiciais 
ou extra judiciais, sejam trabalhistas, previdc nciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá\·eis, inclusi\·e cC>m relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm llUC se \'cri.ficarem 
\"Ícios, defeitos ou incorreçôes; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dulo 11a c:-..ccuçãu Ju Íor11ecimc11lu, uão e:-..clui11du uu rcdu;:i11du e::.::.a l"l'::.pu11::.abilidadc a fi~cahLaçüo llll ll 

acompanhamento pelo órgão interessado. 
6.3 . O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen-idor competcntl' , da Nota hscal / 1 ·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento cios se1Yiços executados. 
1 (>.3.1. O "atesto" fica condicionado à ,-cri ficação da conformidade da Nota hscal/ l :an1ra apresentada pela 
Contratada com os sen-iços efeti,·amentc prestados. 
6.--l-. 1 Ia vendo erro na apresentação da Nota hscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância lJUC impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até' que a Contratada prnY1(knc1c 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro,·ação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \-crificada, sem prejuízo das 
sançiics cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.5.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exi1:,rida; 
6.6. Antes cio pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôcs de habilitação 
da Contratada, de\·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pa1-,l'ilmcnto. 
6.7. O pa1:,ramento será efeniado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pn·visto na lcgisbçào Yigcntc. 
6.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.9. /\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser cfcn1ada pda Contratada, l]UC 
porvenn.1ra não tenha sido acorda.ela no contrato. 
6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de al!-,ruma forma, 
para u atrn~u, o valor devidu deverá :,er acre::.cidu de encargu:, mura lÚriu:, apuradu:, cum ba:,c na va.riaçãu du Í 11diLt· 
Cera! de Preços - Disponibilidade lntema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Cctúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tempuns" para as 
atualizaçôes nos subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
6.11 - Deverão ser emitidas fan.1ras de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
6.12- Serão descontados de ( torma mtegral ou parcelada) sobre o valor da tan.1ra, os Yalores decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas evennialmente registradas. 
6.13. Em confomúdade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
obsen ·ado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
6.1-1-. Os preços serão reajustados pela yariação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC/\, do l nstin1to 
Brasileiro de Ccografia e 1 ~statística - rBCE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acresc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente ele reajuste. 
6.1 :S. CONTRAT,'\ DA, pua nht('r direito à correção, de\'erá pkitd-la por me10 de ,nrn'spondt·n,ia à Scu<'tana , 
explicitando a forma de aplicação do índice e o rnlor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
6.16. Caso a CONTRATAD/\ não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocom.:rá a preclusão do direito; 
6.17. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

~/ 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ~s~4oJucl';,.-:.· 
Soli,itu a exenição do objeto à CONTRATADA atrav,'S cfa cmissífo de Ordem de Compra e ou Scr\'n;i,: 

Proporcionar à CONTRJ\TADJ\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaç1)CS 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi\-e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a J ,e1 
1.-ederal ne! 8.666/ 1993 e suas alterações. 

Fiscalizar o objeto deste contrato atra\·és de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
pro,·idências da CONTRJ\TADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

Notificar a CONTRJ\T/\DJ\, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

1·'. frtuar os pagamentos de\·idos à CONTRATADA nas condições esü'lbelccidas neste contrato. 

Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser yariá,·cl cm cada local e passíw·I de 
alteração, conforme com·cniência da CONTRJ\ TANTE com obseP,ância das leis trabalhistas. 

1\plicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 

1 ndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos / serviços. 

l ·'.xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusula~ 
contraniais e os termos de sua proposta. 

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sen·iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas con-etivas necessárias. 
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comproYc o correto e tempcstiH> pa1-,ramcnto de todos 
encargos prc\·idenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 

Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
e, mfnrmidadc com o art. 7:,, ll, da J ,ei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1 ~ntrcgar os produtos/ equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta \·encedora do certa.me; 
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cund1çõe~ 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

Arcar com cvcnniais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados e/ ou prepostos en\·olvidos na entrega do objeto contratual. 

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \·cnham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusiw as obri1-,rações rclati,·as a salários, prc\'idência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho 
e legislação con-clata, aplicáYcis ao pessoal emprq,,>-ado na execução contranial. 

Prestar imedi.atamente as informaçôes e os esclarecimentos Llue ,·enham a ser solicitados pela contratante, sah-o 
quando implicarem em indagaçôcs de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-1- (,·inte e 
quatro) horas. 

________________________________ ...,....,. __________ _.. .............. ----~--.... -----~-------~~~--~~------~~~ ..... -... ...... ~ ........... -
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Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente cundiçôcs de f ou cm 
clcsconformidaclcs com as espt'Cificaç<°les constantes no Termo de Reft·ri>ncia, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do obieto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua norificaçãn. 

Rcmm·cr, às suas expensas, todo o material que csti, -er cm desacordo com as cspecificaçôcs básicas, e/ ou ;iquek 
em que for constatado dano em decorrôncia de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição 
do mesmo, 110 prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

1...: fcruar a cntregt1 do objeto, cm embalagem do fabricante, lacrada, cm perfeitas condiçr>es, conforme 
especificaçôes, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicaçôes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou \'alidade. 

Responsabilizar-se pelos \'ÍCios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as kis e os regulamentos pertinentes. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. A licitante deverá apresentar os docwnentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de fom1a a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
1.1. Os interessados não cadastrados no Município de ALTO SANTO/CE, na forma dos artigos 3-1- a 37 da Lei 
Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autentiodade e o 
seu prazo de validade. 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPf e RG ou 
Carteira de 1 1 abilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm \'igor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratand() de socicdadn 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adm111istradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta undc opera com 
a\'erbação 110 registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e R(; ou Carteira 
de r r abilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati\'a~ - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prm·a da diretoria em exercício; den·ndo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Rcgistru elas Pessoas Jurídic;is do 
L~:Stado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm ft111c1011amento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE J\UTORIZJ\ÇÀO J> 1\RJ\ FUNCJONAMl~NTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, nu caso de cooperati,·a , 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) J\ to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5. 76-1-/71; 
II) Compnwação da composição dos órgãos de adnurnstração da cooperatt\'a (d ll'etona e consclhc1ros), consoai '.? 
art. -1-7 da le1 5.76-1- /71; ~ 
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III) /\ ta de fundação da coopcrati\'a; 
IV) /\t·a da assemhléia q11<' apmwl11 o estatuto social; 
V) Regimento interno com a 1\ta da assembléia ljUe o aproY<)U; 
VI) Rq,,tÍmento dos fundos constituídos pelos cooperados com a /\ta da assembli-ia que os aprn\·ou; 
VII) ! ·'.ditais das 03 últimas assembléias gera.is extraordinárias. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
1. Prm·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CN PJ). 
2. Pro\·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou\-cr, rclatt\'o ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compath·el com o objeto contratual. 
3. Pru\'a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão ncgati\·a de dé·bit<JS 
rclati\·a aos tributos federais e dí\'ida ativa da L'nião (inclusi\·e contribuiçôes sociais), com base na Portaria Conjunta 
RJ :B/ PCI .-N Nº. 1.751 / 1-1-. 
-1-. Prm·a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negatiYa de déb1ros para 
com a fazenda estadual de seu domicílio. 
5. Prm·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nq..,'<ltÍ\'a de dC:-bitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou lSS). 
6. Prm·a de regularidade relati\'O ao h1ndo de Garantia por Tempo de Sen-iço (l ·'(;TS) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade riscai (CRF). 
7. Prm·a de mexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
negatiYa, nos termos do Título Vll -/\ da Consolidação das Leis do Trabalho, apro\·ada pelo Dccreto-1.ei nº 5.-1-52, 
de 1 º de maio de 19-1-3, e considerando o disposto no art. 3º da l .ei nº 12.-1--1-0, de 7 de julho de 2011. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
l. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2021), 1á 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, lJUe comprn\-cm a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isc'>rios, o balanço den·rá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos de\·idamcnte registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/ 93 e alteraçôes 
postcri'lrcs, e, ou, no caso de empresa optante pcl0 simples nacinnal, declarada cm credenciamentn, pndcrá 
apresentar: cópia da Declaração de [nformação Socioeconômicas e !<'iscais (DEFJS) de Pessoa Jurídica e n:s1x·cti\·o 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação u Simples Nacional; 
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deYerá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, tm jornal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos de\·idamentc registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do LiHo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
-1-. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abcrt:11ra 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na.Junta Comercial, constando no Balançou número 
do J .i\'fo e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dc\-cndo ser assinado pur 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante lq.,,al da empresa. 
3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 1 ~xtrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati\'a dos Distnbu1durcs 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, lluando não for expresso sua \'alidade. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as ccrtidôes de sua filial e matriz. 
II ) No caso de cooperatiYa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6 .-1-3' acima. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
1. Apresentar Atestado em papt'I timbrado do órgão (ou empresa) emissor, dc\-cndo conter, no n11n1mo, as 
seguintes informações: 
a) ruào Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
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,) prazo cle entrega dos produtos, C'; 
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d) assinatura e nome legível do rcsponsán'l pela gestão do contrato. l~sses dados poderão ser utilizadus pela 
PMAS/ CI ~ para comprm·ação das informações. 
1.1. J\ Prefeitura Municipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica cmitcntc 
du Atestado/ Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo -1-3, § 3º da Lei n." 8.666/ 1993, ,·isando a 
obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas rcspccti,·as notas fiscais de execução e/ou outrns 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-1-/ 99, e ao mciso XXXI 11, do art. 7" ela 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou msalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho al.i:,ri.1111, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1-t 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (A.t'J'EXO V) 
'.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada iniclêmea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV cio art. 87 da Lei N". 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
super,enicnte impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 3'.2, §'.2º, da Lei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atran'.'s deste l ·:clital (ANEXO III). 
-+. 1\h-ará ele Funcionamento emitido pelo órgão competente do Município da empresa proponente; 
5. Apresentar Declaração de lnexistf-ncia de Vínculo empregatício com o Município de Al TO SANTO do(s) 
súcio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
6. Declaração de que o licitante concorda com a E laboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de ALTO SANTO/ (] ·'. , a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C RC) junto ao 
Município de ALTO SANTO- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de 
validade serão analisados pelo pregoeiro. 
8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de AJ ;ro SANTO/ Cl ·: dewrá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
<), Será inabilitado o licitante que não atender a~ e:igências deste edital referente~ à fa.,c de habilitaçã0, bem cnm<> 
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fom1as. 
10. J\s microempresas ou empresas de pequeno porte (MI·'. ou l~PP) que possuam restrição fiscal, quantu aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -1-3, r1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
10.1. A não-regularização da documentação, 110 prazo legal previsto, implicará decadê11cia do direito .J 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N°. 8.666/93, sendo facultado ao 
Município de ALTO SANTO/CE convocar os licitantes remanesce11tes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

/ 
Michclscn Di de Oliveira 

Secretário de Educa ê·ncia e Tecnologia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

/\ PRJ ·'.1 :EITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , AJ TO SANTO, Ceará, inscrita nu 
CN PJ / MF sob o nº , neste atu representado pelo (a) Sccretário(a) de 

Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. , dora\'ante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à 

inscrita no CNJ>J sob o nº. representada por 
_________ , portador(a) CPF nº. , ao fim assinado, dilra,·ante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PRECÃO 1--:LETRÔNICO Nº. _____ _ 
cm conformidade com o l!Ue preceitua a Lei l •ederal nº. 8.666 / 91. de 21 dC' junho de 1993 e suas altcraçôes 
posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002, suplctivamcntc pelos princípios da Teoria Cera! 
dos Contratos e disposiçôes de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condiçt·ics: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.f-undamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiçôes da Lei l;cdcral 
nº 10.520, de 17 / 07/2002 l .ei que Ref:,'1llamenta o Pregão, pelo Decreto nº 3.555, de 08 / 08/ 2000, :1lter:1dos pelos 
Decretos nº 3.693, de 20/ 12/2000 e nº 3.784, de 06/04 /2001, Decreto nº 5.-1-50, de 31 / 05 / 2005 e tem comu 
subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitaçôes, da Lei nº 8.078, de 
11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei Complementar nº 123 de l-1- de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de 
outubro de 2016, Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 gue altera o título VJI-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, Dec1·eLu 17edernl 11º 10.02-t, de 20 de setembro de 2019 c demai:, normas perLiHente:, e, ainda, pela:. 
disposiçôes estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO DE , DE ACORDO COM AS QCJ\NTIDADES r:. 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANJ •:xo I, DO EDIT1\L. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRJ\T ADA pela execução do objeto deste contrato o \·alor global do 
Lote de R.$ ( ), sujeito as incidências tributá.rias 
normais e distribuídos da seguinte forma, distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA DE 
PREÇOS) 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-1-. l. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,·encedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

______________ ___ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da PMJ\S, consignado no Orçamento Municipal de 2U_. 
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CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
S.1. O contr::ito tcd um prazo de vigê-nci::i até- , ;i p:irtir da darn da assina111rn , 
podendo ser aditado nos casos pre\·istos no art. 5 7 e incisos da Lei h .'dernl n". 8.666/ 91 e suas alternçcie~ 
postenores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste 1 (ditai, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25° o (Yinte e cinco por cento) do \'alor inicial da contratação. facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § l O e 2 º, inciso l l da 1 ,l'i nº 8666/ 91. 
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
att' o limite de 25º n (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2º, da J ,ci nº 8.666 / 91. 
6.3- A J ,icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acri·scimos ou suprcssôes 
que se fizerem necessárias. 
6.--1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto ::ts supressüe~ 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Le1 Federal 8.666 de 1991, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando cm registro pn'>pno todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obserYados. 
(í_(í - A fo,ca]i,;;açàu nàu e.\clui 11cm rcJu,;; a tt'~pun:-.abiliJaJe da LulllrataJ,t, inclu~i1 e pcrnnle ll.'.rceiru~, pu1 yuak1uu 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçôes técnicas ou \'Ícios redibitórius, e, na ocorrc'.·ncia desta, nãu implica 
corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da J ,ci 
l ;cdcral nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6. 7 - O representante ela Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e\Tntualmcnte 
t'm ·oh-idos, determinando o que for neccs. ário à regularização das falhas ou defeitos obserYados e cncammha11do 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôes constantes da I ,ei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, a.lteraçôes e rescisões. 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante Yencedur, que indicarão os quantitatiYos a 
'icrem entregues, de acordo com a com·eniência e oportunidade administrativa, a necessidade e d1sponibihdadc 
financeira da CONTRATANTE. 
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao benefici:irio do contrato no seu endereço físico, ou enviada \'Í::t fac símile :i.o seu número de telefone, ou ainda 
remetida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
7.2.2. O contratado dc\·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos / serviços serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais detenninados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no 
horáno de 07h às 13h (horárm local). 
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade et\·il do fornecedor por \'Íc10 de 
t1uantidadc, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
7. 2.--1-. Os produtos dc\·em ser entrq,,ues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsc1Yando ngorosamcnte as 
cspccificaçôes contidas no Instrumento Co1n-ocatório, no Termo de Refcr<'.·ncia e obsetTaçôcs constantes de ,ua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidade(s) 
gcstora(s) do Município de ALTO SANTO/CI•'.. 
7. 2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) urndadc(s) 
gestorn(s). 

L 
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7.2.6. No caso de constatação da ma equação o prouuto 1ornec1uo as normas e ex1gcnoas es _:a(}~' . , : neste 
edital, mordem de compra e na proposta vencedora a administraçàn os recusará , dc,T1l(ln ser de i;nc·,liat1> 011 no 
prazo máximo de '2-J. (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas cond iç6cs, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
7 .3. Os produtos licitados / contratados de,·erão ser entregues, ubserva.ndo rigorosamente as cspecificaçiies 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrnmento e disposiç6es constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos <>S 

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, es tadual e municipal, bem como, <.1uaisquer encargos judiciais 
ou extra judiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remoyer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto cm que se ,Trificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecnnento, não exclumdo ou reduzmdo essa responsabilidade a hscahzação ou o 
acompanhamento pelo órgão interessad o. 
7.-J.. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscal / Fatura pela Contratada. 
5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal / ! ;atura apresentada 
pela Contratada, que conterá o detaJhamento dos produtos entregues. 
7.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal/ 1 :atura apresentada pela Contratada 
com os produtos efetivamente entregues. 
7 .6. [ la vendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contrat.,ção, ou, ainda, 
circunstância que impeça a hquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prov1de11c1e 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprn,·ação da regularização 
da situaç:'io, n:'io acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ,wificada, sem prejuízo das 
sauçõcs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7. 7 .1. Não produziu os resultados acordados; 
7.7.'2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7.8. Antes do pab>amcnto, a Contratante reahzará consulta para verificar a manutenção das condiçiies de habilitação 
da Cuntratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado au processo de pagamento. 
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, nu por outro meio pre,·isro na legislação ,·igente. 
7 .10. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ·ordem bancária para 
pagamento. 
7. 11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porvcnn1ra não tenha sido acordada no contrato. 
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de al6>1.1ma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do lndice 
Geral de Preços - Disponibilidade Tntema (IGP-DI), divulgado pela J,undação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efeti,·o pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
an1alizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
7.13 - De,-crão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os ,·ínculos deste Contra to por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contrah1al. 
7.1-J.- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre n valor da fatura, os , ,a lores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1. l '.m conformidade com a legislação Yigentc, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
()bsen·ado o interregno mínimo de q1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serão reajustados pela vanação do I nelice ele Preços ao Consumidor Amplo - 1 PCA, do l nstituto Brasileiro de f\ . 
Geografia e Estatís tica - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte l -
fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
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Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste) ; 
V = \'ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (J> x V) significa o acr<'.'somo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRJ\TADJ\, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de corrcspond<'.:'ncia à Secretaria de 
Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o , ·alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
8.-+. Caso a CONTRATADA não solicite tempcstivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem plcitd lo, 

ocorrerá a preclusão do direito; 
8.5. Também ocorrerá a prcclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. !\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de ew'ntos sancioná\'cis cm editais de prc6>io, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pr<'.Tio 
de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimcmo de iicitar e contrarar com a L· niào, l ·:sradus, 
Distnto J ;ederaJ e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do 1\córdào TC L' / Plrnário 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da J ,ei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- hirjar a cla,sificação como microempresa ou empresa de pe<.1ucno porte para 

ohtençao de tratamento favorecido cm licitações incentivadas ou não. l. lmpLdimclllu Jt li,.;if.H pLh, pctí.,J., Jt, 11,, 1111111111<J 

l (um) ano .. \córdão !'Cl ·/ PI , nº .1117-f/2(11 l. 

li- Descumprir prazos esrabclccidos pelo pregoeiro durante a sessão de licitação 

para qualquer ma111fi:stação na sessão pública, gerando tumulto e atrasos 110 2. lmped1mc11ro de licitar pelo período de, no 11111111110 

certa1nc. + (quatro) meses. 

i 11 - Dt",i, rir do lance:, st:m ju,rificaciva, dura11te a sessão pública ou não mamiver 
3. lmpedimento de licitar pl'lo período dL·, no mmimo 

a pmpu,ta na fase de aceitação. 6 (,eis) meses. 

!\·- :\ão apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada no edital na 

fa,c de aceitação da propo,ra, habilitação ou na contratação. +. Impedunento de ltc,tar pelo período de, 110 m11111no 

6 (seis) mesc:,. 

\' - ,-\presentar proposta comercial em desacordo com o l.,diral, ocasionando a 
5. Impedimento de licitar pelo período de, n,> 111111imo 

frustação do certame em c1ualquer sentido. l (um) ano. 

8. lmpcd,ml'nto de licitar pelo período de 11< 

\ ' l- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 
mínuno 5 (cinco) anos. 

9. Comunicar ao Ministt·rio Publico E,radual e OLI 

Federal para apurações de sançõe, de o rdem penal. 

Vll - :s.Jão manter as condições habditatórias durante a execução do contrato ou 8. Impedimrnto de ltc,rar pelo período de, no 
da vigência da ata de cegi,rro de preços. 1n1111n10, (> (sl'i~) n1c:~es. 

11. lmpeduncnro de licitar pelo período de, no 
\ 'lll - Não retirar a nota de empenho/não mínimo, 1 (um) ano. 

assinatura da .\ta. 12. J\lulta de, tH J mínimo, 1(1° u (drY por cento) cio 

\·a lor do contr:1to / 11()t:1 de cmpenh<' 

13. .\d\-crtt'.·nc,a 

14. '.\lulta de, 11 0 m111imo, 11,:i O
u (meio por Ct'tHo) 

IX- J·: ntrc:gar o o bjeto fora do prazo c,tabekcido no edital e termo de referência. 
por dia de atraso, apltc,ida sqhrc <J val()r dq matcnal 

não fornecido, ltm,tada a 211 (v111tc) dias . \p(i,; () 

v,gcsuno d,a poderá se r con,;iclerada incxt·c uçào 

total ou parcial do obwro. 

16. , \dn·rt<'.-ncia; 

17. l mpcdunen to de licitar pelo pt·rnido de, 11() 

X- Não efetuar a troca do objeto, lJUando notificado, cluranw a contratação. 111ín1mo, l (um) ano . 

18. . \lulta de, no mínimo, 111° u ( dez por C(·llto) do 

valor do contrato/nota de empenho. 

'v 
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18. :\d\'C?rtência 

19. .\lulta de. no tTlÍtllll10. 0.'.1° o (meio por cento) 

:-.:1- Su bstituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
por dia de atraso, aplicada sobre o ,·alor do matnial 

não substituído, limitada a '.W (,·intc) dias. .\pi°lS O 

vigé'simo dia poderá ser considerada lllt'XCCllC.,:âO 

total ou parcial do objeto. 

21. :\dvertênc,a 

\:Jl- Dci'l'.ar de realizar nu atrasar a instala\·àn nu mnntagem drJ (<) e<1uipamcntn 
22. 1 mpcdimcnto de licitar pelo pníodo de, no 
m1111mo, 6 (seis) meses. 

(s) quando previsto no edital e termo de referência. 23 . .\'lulta de, no mínimo, 0.511 o (meio por cento) p<lr 

dia de atraso, aplicada sobre o valor do C<Jt11pamento 

:S::111- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital (quando da 21. J\lulta de, no mínimo, Hlº" (dez por cento) do 

utiliza!.ªº da MQdalidadt dt PrtgãQ EktrôniçQ) durante a licitação ou valor do contra to / nota de empenho/valor total 

contratação. estimado para o item ou lote. 

:S::f\'- Comporta r-,c de mudo iniJôneu na lic1taçJo ou cunrrata~ão, causanJo 24. l mpcdimento de licitar pelo período dL', tH) 

prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao mínimo, 2 (dois) anos. 
regramcnto do edital, aos licitantes, ü Administração e it sociedade. 25. J\[ulta de, no mínimo, lüº o (do por cento) do 

valor do contrato/ nota de emp(;nho. 

27. lmpedimcnto de licitar por 5 (cinco) anos. 

28. J\ lulta de, no mín,1110, 10° o (dez por cento) do 

>- \ - Cometer traudc focal durante a ltc1tação ou contratação. valor do contraro/nota de cmpenhu. 

29. Comu nicar ao i\!ini>tl;rto l'úhltco 1 ·cdcral e ou 

12stadual. 

X\"l- l\ão recompor nivc1s de serviços acordados, guando esgotados ()~ 

sancionamcntos próprios, regulares e inc rentes aos monitoramentos técnico- 27. 1 mpedimento de licitar com a l' .\ ! :\S pelo período 
operacional c administrativo do gerenciamento contratual. de, no mínimo, 1 (um) ano. 

:S::\'l 1- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no 
28 Impedimento de licitar com a P.\f.\S por, no 

edital da presente licitação, em que não se comine outra penalidade. 
mínimo. 2 (dois) anos. 

:S::\111- "1ão celebrar contrato, cm convocação dentro do prazo de validade de 29. Impedimento de Licitar com () m11111cíp10 de 

proposta. J\LTO SANTO por. no mínimo, 1/um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a P1\1.\S por, no 
n1ínin10, 2 (doi~) anos. 

:S::IX- Inexccrn;ão total, previsto na Lei 8666/9'.) e Lei 10.52\l/2002. 33. ~!ulta de, 110 n1.lnimo, 20% (vmtc por cento) 

sobre o valor do contrato /nota de empenho ou valor 

da parcela. 

34. Impedimento de I1c1tar con1 :l !':\l\S por, 110 

\"X- l nexecução parcial do objeto pre,·isto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002 
mínimo, 1 (um) ano. 

35 . i\lulta de, no mínimo, 1 tl0 o (dez por cento) sobre 

o valor correspondente a parte não executada. 

:\--XI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como pessoas 

que integram os processos da l)~IJ\S, em razão de denúncias sob a acusação c.k 
3-t direcionamento de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Impedimento de licitar com a . \d ministração 

apresentação de provas infundadas, em processo administrati\'() instaurado. Pública l'cdcral, Esradual, \[unicipal, pclo período de 
5 (c inco) ano. 

XXI l- Cometer fraude fiscal no recolhimento de (1uaisquer tributos. 
3:i. Dccla ração dc inidonc,dadc 

:--:\]] f- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a _e\clministração 

c m virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de in1d one1dadc 

~'\J\'- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou yualquer o utro 41. J\lu lta de atC:- 20° u do fan1ramc11to bruto do 

expediente, o carater competitivo de proct:d1rnento lic,tatório público. último exercício antenor 
processo admin istrati,·o. 

ilO da lt1~nH1 ração do 

42. l'ubl1cação cxtraordinána da dec1sà<J 
, 

LUtlllL'lliH(Jllit. 
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:\:__\\' - Impedir, pe rturbar ou fraudar a realização de quak1uer ato de 43. 1\ lulta dC' até 2U0 o do faturamcnto bruto do 

procedimento licitató rio público. último L'XCrcic,o anterior ao d.1 1n:--taur,H.;ão do 
processo adm,nistratinJ. 

44. Publicação extraordirnína da decisão 

condena trina. 

\.\'\' l - C riar, de modo fraudulrnto ou irregular, pessoa 1urídica para participar 43. J\lulta de· até '.211º o do faturamento bruto do 

de licitação pública ou celebrar contrato administrati,·o; último cxcrc1c10 anterior ao da instauração do 
processo administrativo. 

44. Publicado L·xtraordinúna d:1 dcc,sfo 

condenatória. 

\\\l i - '\ lanipular ou fraudar o equilíbrio econô mico-financeiro dos contratos 45. .\lu lta de até- '.20° o do faturaml' nto bruto Jo 
celebrados último é'XCrC tClO anterior ao da ,n~tauração do 
com a administração pública processo aJministrati,·o. 

46. Publicação cxtraordiná ria da dcci~~o 
condenató ria. 

9.~. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamcnte e indc,·ic.bmcnte 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMJ\S que de\'erá examinar a lcg-alidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMJ\S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10°/cJ (dez por cento) sobre o , ·alar do contrato. a PMAS. poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a \'encedora também se sujeitará às sançôes 
administrati,·as prc,-istas neste G:dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de [ dnncidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre\'Ísta no art. 7º da J .ci nº 

10.250/2002. 
9.-J.. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e podedo ser aplicadas cumubti\':1tnentc is demais 
sanções previstas neste Edital. 
9.5. O licitante / contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encanunhado para as 
análises dcvidas e para posterior decisão sobre a aplicação Ja sanção pela autoridade superior. 
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida J\ti,·a 
e cobradas judicialmente. 
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atra,·és da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôes 
decon-entes deste Termo contratual, inclusi,·e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a 
Lei J :ederal nº 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. hscalizar o objeto deste contrato atraq~s de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.-J.. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução cio objeto contratual. 
10.S. l::fctuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçôes estabelecidas neste contrato. 
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser , ·arihcl cm cada local e passível de 
altcraçãn, conforme conveniência da f:ONTRATANTE com nbse1vância das leis trabalhistas. 
10.7. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/scn·iços. 
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre impcrfeiçôes, falhas ou irregularidades constatadas nos seITiços \J 
prestados, para ljUC sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. \ 
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10.11 . 1 ~xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tcmpcsti\'C> pa,1.,ramcnto 
d<' todos encargos pn·,·idcnciárins, trahalhistas, fiscais e comerciais dcc01-r<·nt<'S cfa execução deste Contrntn. 
10.12. Receber o objeto do contrato, atnl\·és do Setor responsáYcl por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1-1 ~ntrcgar os produtos / equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condiçôcs e prazos 
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta \Tnccdora do certame; 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilic.lade com as obri,1.,raçôes assumidas, todas as 
condiç<'íes de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.-+- Arcar com e,·entuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por mcficiêneta ou 
irregularidade cometida por seus emprcf-,rados e/ ou prepostos em·oh-idos na cntrq,ra do objeto contratual. 
11 .S - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou ,·enham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obngaçôcs relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 

outras prm·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que ,·enham a ser solicitados pela contratante, 
sah-o quando implicarem cm inda_6rações de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo Je :2-+ 
(, i11ll: e Lluatru) hora:-.. 
1 l.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor dCl 
Contrato. 
1 l.8 - Prm·idcnciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuia 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.IJ - Refazer a cntre.L,,a do obJeto contranial que comprovadamente apre ente cond1çócs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Tem10 de Referência, contado da sua notificação. 
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as cspecificaçôcs básicas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
du Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.12 - Observar, no que couber, o Código Ci\'il ílrasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - J\s partes declaram, neste ato, gue conhecem e entendem os tennos da Lei nº 12.8-1-6/ 2013 0ei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrnmento co1n-oca tr'>rio é Ycdado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e / ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vant;tgem inde\'ida a agente público ou a quem quer l]UC 

seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
111 - Obter vantagem ou benefício inde,·ido, de modo fraudulento, de modificaçôcs nu prorrn1-,raçôcs do 
instrumento convoc:itório, sem :iutorizaçio cm lei, no ato com ·uc:itóno d:i licit:iç:io ou nos rcspcc ti\'f >s 
instrumentos contratuais; 
1 V - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 

V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açc'>cs ou 01111ssôes que 
cunstitu:im prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n" 12.8-1-6/ 2013, do Decreto nº 8.-1-20/2015 ou ck 
quaisquer outras leis ou rcgulanwntos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
l3.L J\ inexecução total ou parcial do contrato enSCJa a sua rescisão, se hom·cr uma das ocorrências prescritas nos l 
artigos 77 a 81 da Le1 nº 8.666/ 93, de '.21 / 06/ 93; 
13.1.1. J\ Rescisão de contrato poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a 
art. 78 da lei 8.666/ 91, notifi n 1ndn-sc a contratr1da com antecedência mínima de 10 (trinta) dias , ohs<'n-ado o 
disposto no art. 109, " [", letra "e", da mes1na lei; 
b) /\m1gá,·el, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
/\dministrativo, desde <.JuC, cumprido o estabelecimento no 1 º do art. 79 da l ,ei 8.666 / 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
13.2. /\ Rescisão administrativa ou amigá,·cl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motin1dos nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
13.3.1. Constituem motivo para rescisão do Contra to: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
se1Tiços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e priTia comunicação à Administração; 
e) /\ paralisação do seffiço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à Administração; 
~ O desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma du parágrafo primeiro do artigo 67 da 
J ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) /\ dissolução da suciedad(' ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estmtura da empresa que prejudil1ue a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade /\dministrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrati\'Cl a que se 
refere o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da /\dministração, dos materiais, acam:'tando modificaçôcs do valor inicial do Contratu 
além do limite pem1iticlo no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
nà() crmcqrdância por parte da empes,1 ; 
rn) /\ suspensão de sua execução por ordem escrita da. J\dministração, por prazo superior a 120 (crnto e vinte) 
dit1s, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obt"1gatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e ou tras pt-cvistas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obngaçôes assumidas att que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulannente comprcl\"ada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumpt"1mento do disposto no inciso V do art. '27, sem prej uízo das sançôcs penais cabin'is; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
J,ci; 
lU /\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posiçao contratual, bem como a fusao, cisao ou incorporaçao, l]LIC' implil]uc 
, ·iolação da Lei de Licitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DO FORO 
1-1-.1 - 1 ;ica eleito o l ;oro da Comarca do Município de J\l; l ü S/\N' l ·o -Cc, para dirimir quaisquer dúndas oriundas 
deste Contrato não passíwis de soluçào pela Yia administrativa, renunciando as partes a quak1uer outro por mais 
pri,·ilcgiado que seja ou venha a ser. 

1·'. assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado confonne, as pt1rtcs assinam o presente instrumento, cm 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 0'2 (duas) testemunhas id(Jnc:as que também o assinam, para que surta 
seus jmidicos e legais efeitos. ~ 
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ALTO SANTO - CF, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF N.º __________ _ 

CPF N." ___________ _ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

A empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do í•'.dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, l •'CTS e a 
CNDT. 

__________ de _______ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

/\ l'.mpresa inscrita no CNPJ n." 
________ , com sede , declara, sob as penas da J ,ei, 
guc até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo l ,icitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

__________ de _______ de 20_ . 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

l 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

;\ empresa CNP.J n." 
_____________ , com sede à declara, cm 

atcnJimcnto ao prcv1sto 110 edital do PREGÃO ELETRÔNICO N." 
________ , que não possui cm seu quadro de pessoal empregado menor de 18 
(dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 ( dezesseis) anos cm 
qualquer trabalho. 

________ de ________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 1-J. 
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----- --------

A empresa , CNPJ n.º , com sede 
----------- --- - ., Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, gue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
J,ei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_____ ,_de _______ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

l 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N." - SEDUC ----- -----

Eu, portador(a) do RC nº 
e CPF nº _________ , residen te e J omiciliaJo(a) à 

_________ , ocupante J o cargo Jc , Ja cmpn.:sa 
___________ , inscrita com o CN PJ nº , com 
sede à declaro para os devidos fins gue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura l\f unicipal de 
ALTO SANTO . 

_______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARA D 1\ MENTE), se for o caso. 

l 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº . com sede à ~- .declaro.sob as 
penas <la lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasikiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de yualqucr o utro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por c.1ualyuer meio ou por yualyucr pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l•'.lctrêJnico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de c.1ualqucr outro participante potencial ou 
de fato do Pregão l •:Ictrônico de nº , por yualc.1ucr meio ou por c.1ualyucr pessoa; 

(c) yue não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a partte1par ou 
não da referida licitação; 

(d) que () conteúdo da proposta apresentad;:i pt1ra pí1rt1C1pt1r dn Prcg~() Fktrt,nic() de nº 
________ , não será, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, comunirnc.lo ou discuti.d<> 
com yualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da ac.ljudicação do objeto <la referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão Eletrônico de n" 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(D que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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